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falla do throno 


Çm Sessão Real bas Cortes Extraordinárias 
ba Nação Portugueza em 1834. 

Dignos Pares do Reino: 

Senhores Deputados da Nação Poríugueza l 

Cl hegoü em fim o dia, ião anciosa e ardente 
mente por Mim desejado! Día de gloria e de ven¬ 
tura , em que depois de corrido um vasto circulo 
de acontecimentos quasi prodigiosos, debellado o 
fero monstro da tyrannia, extínctos os furores da 
guerm civil , e restaurado o Throno da RAINHA , 
Minha muito amada, e prezada Filha, Vejo reu¬ 
nidos em roda delle os Representantes da N ação , 
ricos de sabedoria, âe prudência, de firmeza, ede 
airior dàPátria, nobremente empenhados em pro- 
mover, peta observância da Carta, e pelo illus- 
tnnlo desenvolvimento dos seus Princípios , a esta- 
uhdade e esplendor do mesmo Throno, a conso¬ 
lidação do Systema Constitucional, e a felicidade 
e prosperidade desta honrada e generosa Nação. 

b.m um dia táo fausto não. devo apresentar aos 
V ossos olhos o triste e doloroso quadro de seis an- 
nos de desgraças publicas, e particulares; inas nuõ 
posso deixar de tocar ligeiramente alguns dosprin- 
cipaes acontecimentos deste período; porque elles 
pertencem á Historia, e devem dar lua a Vossas 
deliberações. 

Vós sabeis, e sabe toda a Europa , que logo que 
fui clamado ao Throno de Portugal, depois da de- 
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piorada morte de Meu Augusto e Saudoso Paí ? 
foi o Meu primeiro, e (posso dizer) unico pensa-' 
mento cumprir a importante Missão , que a Provi¬ 
dencia se dignara confiar-me , lançando bases segu¬ 
ras a felicidade publica, eprocurando restaurar a 
amiga gloria , e grandeza nacional, por meio de 
Instituições acomodadas áíndole ,, caracter , costu¬ 
mes , e necessidades dos Povos, e conformes ao 
progressivo estado da Civilisação Europêa. E de¬ 
sejando ao mesmo tempo attender aos interesses 
da Política, e á situação relativa dos diversos Es¬ 
tados , que obedeciam ao Meu Governo , abdiquei 
espontaneamente o Throno de Portugal cm favor 
d a KA IPfl H A 5 Minha muito A m:id a e Prezada Fí- 
lha, dando assim a Europa vim novo e seguro pc-r 
ídior da. sinceridade das Minhas intenções , e a o 5 
Portuguezes a mais abonada prova do ardente de- 
áejo , que Me animava da sua futura prosperidade^ 
A Carta ComtiUieioi]al, que outorguei em 
de Abril de 18$6, eque plenamente satisfazia Meus 
benéficos intuitos, e as Providencias , que a acom¬ 
panharam , foram recebidas pela Nação, não só 
com applauso, e reconhecimento, mas tambein 
com eiithusiasmo pouco vulgar. Tcdas as Orden* 
do Estado juraram a sua observância, Todos u* 
Príncipes * que então constituíam a Minha Imp^ 
?ial e Real banrilia, deram expressivos emanife^ 
toa testimimhos de sua approvação. Todas as N#" 
estrangeiras reconheceram a Legitimidade da 
tnha Suecessão e Abdicação, e das ProvideU'' 
cias, que Eu huvia dado em beneficio dos Porta*' 
guezesv Em fim todas as pessoas sensatas, edebo^ 
c, chegaram a conceber a lisonjeira c grata esp^ 
rança, do que , Com aquelle precioso dom , se cot 1 " 
^guina, além dos seus priucipues effeilos^ a c$*S 
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sação cia discórdia 5 e divergência deopiniocs, que 
precedentem ente se havia suscitado, e. arUiiciossu- 
tnente promovido. , ' 

Entre tanto uma facção rebelde e fanatica , di¬ 
rigida por forças occuítas e poderosas , c acaso con¬ 
fiada em alguma cooperação estrangeira, desertou 
da Patria, declarou-se inimiga das Instituições Li- 
beraes +, e da felicidade dos seus coiicidadãos , c to¬ 
mou a vil em preza de sustentar o império dos abu¬ 
sos , e dos privilégios | de destruir a Carta; de res¬ 
taurar ,o ímpio e"abo ruinoso regímen dopoder ab- 
-soluto; e até de pôr emquqstão os Meus incontes¬ 
táveis , ,e reconhecidos direitos ao Throno Portu- 


guez. 

Esta facçao foi comprimida pelos nobres esforço» 
do Exercito Nacional , auxiliado da enérgica e 
patriótica união dos Povos. Mas os já declarados 
inimigos da liberdade e felicidade publica não sus- 
penderam suas oceultas maquinações; antes agita¬ 
dos de insano furor, e armados do fanatismo, da 
^postura, da atroz calumnía, e de todos os meio» 
tis e pérfidos 5 que a desesperação e raiva lhes sub- 
^ irmtrava, vieram por fim a abortar o system a 
03 p°^ a ^ > quepor seis annos inteiros opprimui 

jamafs Z Í S 5 e ^ eu ao mun< ^° exemplos, que 
-íific a* + Se 11 ^hairi visto nas épocas mais cala mi to- 
p_. S a 7 ^ de outras Monarquias. 
íemrL. m Príncipe da Minha E a mi lia (não posso 

„ nn . ' T ^^circunstancia sem a mais sensível má- 
W t \ ma f e foT Çoso dize-lo). Era um Príncipe dít 
e deJ 1 Eamilia; era um Irmão ingrato 

ços Si*?? quem animava e promovia os esfor- 
^hrrmn U . JÍÍ ^ S ? com o hm de assentar^se nbun 
aleivoso^^rior^ íl tmÍÇà ° ? deslealdade 7 e 
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Os estreitos vínculos, com que este Príncipe se 
ligara á observância da Carta Constitucional, eao 
reconhecimento e obediência da legitima Sobem* 
nia , já por seus juramentos c promessas feitas e rt^ 
-petidas em Vieiiim de Áustria, Paris, Londres, 
e Lisboa; já pela solempe acceitaçao da Mão da 
RAINHA , que lhe fora destinada para Esposa; já 
pela confiança que Eu nelle pozera , nomeando-o 
Regente do Reino , e Meu Logar-Tenente 5 ja eifl 
fim pelos proprios uctos de Governo, que pratica* 
ra debaixo daquelle honroso Titulo. Tudo isto, 
digo, foi por elle despresado com amais escanda* 
losa ím moralidade : E convocando um simula cru 
vão e i I lega 1 d ess a m es m a Represen t a çao N a cio 1 1 al, 
que quisera vêr aniquilada, fez que ell a decidi ss£ 
uma questão que em realidade não existia: Que 0 
declarasse Rei, quando elle já exercitava de facto 
e por pvoprio arbítrio a authoridade e poder da Rea¬ 
leza: Eque pretendesse justificar a enorme irregu* 
laridade deste acto temerário com as mais insigin# 
falsidades , e grosseiros sofismas. 

Deste inodo se consumou a obra da iniquidade ? 
,e por estes degráos subiu o usurpador aoecupnr 0 
Throno, nunca manchado de tão negra perfídia e 
aleivosia. 

Milhares de iiluatres vielimas foram então sacrP 
ficadas ã tyrannia, ou nos cadafalsos, ou nohor 
ror dos cárceres, ou no desterro para remotos cíP 
mas, sem outro crime mais que a sua fidelidade! 
sem outro processo mais que a vontade do Go ver 
Jio, ou dos infames sateliles da sua barbaridade* 

O susto, e o receio, talvez mais cruel, que ^ 
própria morte, acompanhava de contínuo os 
amda parecia gozarem alguma apparencia de l* 4 
herdade individual, 
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Pessoas benemerítas , e respeitáveis eram por 
toda a parte perseguidas de injurias , afrontas, im¬ 
propérios , e sarcasmos da plebe insana , que ani¬ 
mada do exemplo, e certa da impunidade, etal¬ 
vez do prêmio , comettia toda a especie de violên¬ 
cia, Â cada passo era violado o sagrado asylo da 
casa do cidadão* A cada passo se comettiam im¬ 
punemente roubos e homicídios, nao só com ac- 
quiescencia mas até com approvaçao do Governo* 
Nos púlpitos (faz horror dize-lo ; mas vos sabeis , 
e todos sabem que digo a verdade) : nos púlpitos 
á face dos sagrados Altares, no meio dos Santos 
e Augustos Mysterios, os Ministros de um Deus 
de paz , e de caridade pregavam o assassínio como 
um serviço feito á Religião, e annunciavam aos 
povos espantados um novo Evangelho de perseguir 
de sangue , e de morte, 

Em fim nao houve crime, que senão perpe¬ 
trasse: não houve erro, que se nao defendesse: 
nao houve virtude , que nao fosse ultrajada: nem 
havia segurança e protecção se nao para os scele- 
nulos, que sc distinguiam por suu ferocidade e ze¬ 
lo ^nguinario* 

h,u cesso de continuar este horrível quadro. Os 
jactos são notórios, e foram repetidos cm todos os 
jogares destes Reinos, Poucos cidadãos honrados 
na vera, que os nao experimentassem, ou os não 
v issern , e lamentassem nos seus visinhos , paren¬ 
tes , ou amigos, 

O Meu Coração era vivameiite ferido e lacera- 
üo pela consideração do lastimoso estado, a que 

<k ( lí? UZ u a , Millha Ptltria ) ( » Meus C o liei- 

e ubdilos, cuja felicidade tinlia sido, e 
do *T o constante objeclo dos Meus nuiis an - 
desvel0Sl L posto que auxiliei da maneira 
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que Me foi possível aquelles, a quem a honra e 
a fideHdude havia levado longe da Patria, e es¬ 
palhado por differentes pontos da Europa e Ame* 
rica; com tudo não bastara isto nem aos Meus 
sentimentos pessoaes , nem ao deeóro de Minha 
Álta Dignidade, nem aos Direitos e pundonor da 
XiATNHA, Minha muito amada e prezada Filha. 

Acontecimentos, certamente inesperados, mas 
nascidos- do inflexível proposito , que tenho forma¬ 
do de jamais- faltar a firmeza da Minha palavra , 
e ã santidade dos juramentos, com que me liguei 
para-com os Meus Súbditos, Me trouxeram á Eu¬ 
ropa , depois de ter abdicado o Throno imperial 
do Brasil, 

r Aqui se offereceram logo á Minha contempla- 
Ção dons espectáculos iguaimente grandes, mas 
com opposta tendcucia. 

Vi, por uma parte, Uma porção numerosa o 
distincta deillustres patriotas, de Portugueses hon 4 
rados e fieis , trabalhando incessantemente, e com 
a mais generosa assiduidade, nos meios de con¬ 
quistar das maos da usurpação o Throno da RA D 
NHA, e promptos a arrostar para este fim todo o 
gcnero de obstáculos, contmdícções o perigos, 

■ Vi, por outra parte, e por Mim mesmo expe¬ 
rimentei os fortes, e redobrados estorvos, que 
oppunham a tão ardua em preza , já da parte dos 
numerosos sectários do despotismos , já dos iiiiert ^ 
ses políticos dos Gabinetes, já finalmnnte das 
tentes forças de uma Associação, que se denomi¬ 
na Conservadora, e que se acha orgamsada, 0 
derramada por toda a Europa, 

No meio de tudo isto foi-me facil conhecer, q ,je 
mn Mim estavam postos os olhos de todos, e a 

única esperqngq dos? E coiivcn- 




eido dc que a Providencia, por caminhos extraor¬ 
dinários e insolitos Me chamava á direcção dotao 
ardua, posto que gloriosa empreza, tomei á,Mim 
eol locar- me á frente do nobre e honrado partido 
da Lealdade, e não poupar meio algum de salvar 
a Nação o seu decoro , a Minha Augusta Filha 
O seu Thvono, e aos opprimidos Portugueses a 
justa liberdade a que tem direito, 

Dahi em diante nem um só momento hesitei em 
seguir invariavelmente a Minha Resolução, des¬ 
prezando com profunda indignação os meios im¬ 
próprios , de que se quiz lançar mão para desviar- 
Me do Meu proposito. 

Tudo então faltava, e tudo se crcou dê novoV 
Eu sinto não poder mencionar individualmente 
tudo quanto se soffreu ^ tudo quanto se fez } tudo 
quanto se trabalhou; sinto nâo poder referir os 
nomes de todos os nobres Portugueses, que com 
zelo infatigável , e com sincera eefficaz diligencia 
sé empregaram em auxiliar tão importante nego- 
eLO ; Mas uâ° devo omittir, que os meios pecu¬ 
niários, tão indispensáveis , quanto difficeis' àé 
conseguir, foram obtidos por um singular contra- 
cio, cm que afortuna da cm preza foi aiinica hy- 
potheca ‘ a Minha Firma o único fiadòr; o zelo , 
ca confiança de quem dava e recebia igitalmenlc 
franca, e íllimitada. 

1 oinci a tomar a Regencia do Reino cm Nome 
da RAINHA , porque a emprezn necessitava de uni 
Centro , sempre presente , sempre íicti vo , sempre ví- 
)P a nte - Alistei-me primeiro Soldado do bravo é va¬ 
loroso Exercito Nacional; e tive a satisfação dc ver 
que os amantes das Liberdades Constitucionaes dc 
outras NaçScs, con vertei dos de que a Causa Comti- 
Portuguez* Htes erft comunun^ êvm tu- 
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do conforme com os verdadeiros e justos princípios 
liberaes, vieram unir-se a Nós, determinados* 
com generosa resolução, a participar dos nossos 
sacrifteios , e dos nossos infortúnios, ou triunfos* 
Publiquei no Manifesto de $ de Fevereiro de 
183$ as minhas intenções, os meus princípios, 
e o plano de meus futuros procedimentos, offe- 
recendo a todos paz, benevolencia, esquecimen¬ 
to do passado, e ate perdão, se delle carecessem , 
pondo-lhes por uniea condição reconhecerem o 
seu dever, serem fieis a seus juramentos, obede¬ 
cerem á legtlima AuLhoridade da sua RAINHA. 
Com estas disposições e preparativos deixei as 

S i raias de França, e aportei ás dos Açores, aon- 
e se achava como concentrada uma parte da 
Nação ftel, e estabelecida a Regência, que com 
sabedoria e patriotismo governava aquellas Pro¬ 
víncias, e ia melhorando a sua administração. 

Aí li se orgairisou o pequeno Exercito Portu¬ 
guês; pequeno, na verdade, em numero; mas 
grande, forte, e invencível pelo seu valor; por 
suas virtudes cívicas, e pelos nobres sentimentos 
que o animavam ; pela justiça da Causa que de¬ 
fendia ; e pela experimentada perícia dos seus 
Chefes. 

A 1 testa de 7;500 homens desembarquei na* 
praias de Portugal, no sempre fausta dia 8 de 
■Julho de 183$. O terror que oiirimigo concebeu* 
abriu caminho franco a este punhado de le.aes 
Portuguezes; e no dia 9, sem perda de um só 
homem entramos na honrada e leal Cidade do 
Porto, em cujos habitantes se desenvolveu desde 
logo o mais ardente enthusiasmo pela Causa da 
RAINHA , e da Carta Constitucional, euma se- 
rm de prodígios de fidelidade 3 Yíilor 7 conetaiicia? 
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e patriótica restgnaçao , que poderão talVez alguru 
dia repetir-se, mas nunca exceder-se* 

Nao cabe em breve discurso a relação aos sue** 
cessos da guerra, e do pertinaz e apertado cerco , 
que por um airno alli gloriosamente sustentámos* 
1 ertence á Historia transmitti-los fielmente á pos¬ 
teridade. 


Mas não devo deixar de mencionar, ao menos 
ern geral, os raros exemplos de virtude civil e mi¬ 
litar, que observei no Exercito, e nos habitantes; 
O valor, com que se resistiu a 80 $000 homens , 
abundantes de recursos, e reforçados a cada mo¬ 
mento por todos os meios, que o fanatismo , e a 
desesperação podiam sugerir: a firmeza e constan- 
^a, quast incrível, com que affrontámos a morte 
0 Vi dxo de todas as suas horríveis fúrmas, sem que 
mais angustiados momentos se visse um só si- 
e fraqueza ou desalento. Em fim os pro* 
J* . Uf í ais «levado patriotismo no meio daí 
o amor da Pátria, e daLi- 
com * *1* ^ r ^j as da dvilisação combatendo 

:;: rí ü; e Uma,, a i. 

ctorla? Pre deSt6S monslros assignaladas vi- 
e que seránm ann °’ ^ em acontecimentos, 

JL . Z P ( n 'v m °. ave 1 nos ™ es Portu’ 
guetes, o Exercito Nacional foi reforçado com 
algumas novas Tropas. 5 Lom 

ciuUtou des h cnmeilto deste pequeno Exercito con¬ 
do Reírto V g£ \ rVft ’ G VOOU £l libertar íl Capital 
a „£ » , aonde entTO U a U de Julho de 1833 , 
illuàtns % ener S lca > e cordial cooperação dos 
UfSEZZfT**’' "O. "leio de Lu, te 

combatida * j a iamuga foi gloriosamenu, 
1 prosada defronte do Cabo de S. V i 
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cente, A bssigtialada victoría , que akanqámoi 
nas Linhas do Porto , no dia Sã do mesmo mez ? 
contra as numerosa* forçai do inimigo, Me habi¬ 
litou a vir unír-Me ás íbrças da Capitai , aonde 
entrei a S8. 

Immediatamente formei, como por encanto * 
um novo Exército, e fortifiquei a Cidade, Lisboa 
foi defendida a custa de milagres do valor e pa¬ 
triotismo da Tropa, e dos heroicos habitantes, que 
achei sempre em torno de Mim nos mais arrisca¬ 
dos conílíetoá, 

No dia 10 de Outubro ataquei m 16:000 ho¬ 
mens, que sitiavam a Cidade, com 8:800, doí 
quaes apenas í2:600 cmo soldados experimentados* 
O valor suppriii tudo. O inimigo foi arrojado para 
Santarém, e as armas da Lealdade o forçarão 3 
conter-se alii, ató que me pareceu chegada a op- 
port unidade de intentar operações decisivas no Nor¬ 
te do Bei no* 

- Desde então tudo cedeu ao valor do Exerci t®- 
Eni poucos dias se libertaram todas aa Provincial 
des s Lpando-sc os b a ndoS rí 'he id es desleaes. Sa iran* 
de hõfriveis eareeim os Cidadãos oppressos e mn r " 
tyrisadoa. Ô Exercito V cncedor , e Humano mo ;J 
jrou bem quaes eraiã os se11s senti tnemfr)s, e quai 
grande a differeneá entre a Ilegitimidade, e ^ 
Lsurpaçào. Os Põvòs, banhados em lagrimas à* 
alegria, levantavam as mãos ao Ceo, e cobria 1 * 1 
de bênçãos os seus- Generosos Libertadores. 

O dia 27 de Maio do presente anno viu eni 
depõr as armas ao inimigo, que vencido Hov^ 
mente na renhida batalha dn Asseiceini, abarub’" 
nou as fortes posições de Santarém , e se acolh^ 1 
t\ Evora, ainda acompanhado de grandes forç a ^ 
Aqui expirou o reino usurpação 7 depois ^ 
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doiís^ rfUíSSí úe frequentes combates, ' stistèntádób e 
vencidos còtn espantos á desigualdade de forças, e 
<íõm uma construiria superior a todò o elogio. 
_liin toda a parte foi no va mente reconhecido O 
. ^ v f rr | 0 da RAINHA , e reiferados os jummen* 
os de fidelidade á Sua Authoridade, e a CARTA* 
J^açào começou a gosar a paz e tranquülidade* 
que eílas lhe afhançum. 

, Espcmtáriéa e generosamente se concederam ao 
inimigo algumas condições dictadas pelas circum* 
«Landas, e approvadas pela humanidade. K como 
mmea foi Meu animo fazer guerra aos Portúgue* 
maÉ * ím i e t^o sómente 4 usurpação e tyran* 
níni d ° r ír e estavam opprinddSs, Concedi-lhe* 
tia ^ ° me da ^ ^ uma segunda ámnis- 

dÍGtaiY,^ f< i rm i\ 4 - COtí Íi OS Meus princípios , cf com os 
Vos' hg V? ^ ÜU Coração. Uns e outros Artigo» 
tl L te ® er CQ pipe tentem ente apresentados, 
nunchr Vo- 0 U1 partlcaiar ^is^Ção em poder an- 
S Sa f 5 - ^ ainia duríl,ílfi a »«*-■«■; « de- 
eido formnt 01 ° ^ TOveino ‘ia RAINHA reconhe- 

p.ui.Xr 11 Vr 1 ? “*¥«». R*“e. h«- 

mais Naccies ’ 1,,;1 g lca » e Dinamarca. Todas as 
justiça da m? < V m paz eomnosco : e confio da 
Ís & e ‘la boa fé, queí 

tabelecer’ e estreft dlfflC 1 ulâade se F pstarâo arBS * 
tedpiocos inteí-es^ n 08 ! 1 ^ 03 ’ <í UB L dlulte8 J com 

À Gnrt« a r> 6es 7 as ligavam a Portugal, 
ma em tomn C sera c< ^tn^ntè a ultí* 

que Nós KM e ! l>PnefÍCa reS0Ía $h > P oia 

em resneítnr ® namos de não sermos os ultimo» 
rum dos V\ u Ví!llerar ní > seu Chefe o Pai com* 
ca, ao qua^p t e ° p e ? trcr da Unidade Catholi* 
los Sagrado^í v - 1 m °? *Hdissol uvelmen te unidos pçi 
° nm ■' da n , e da Religião» 1 
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Com a Hespanha, Inglaterra, e França ajus¬ 
támos o Tractado de Quadrupla Alliança, assí- 
gnado a 2'2 de Abril deste anuo, cujos Artigo» 
Vos serão opportunamente apresentados, O seu fim 
principal foi dar novas seguranças ao êxito feliz 
e piompto dalucta, em que ainda então nos acha- 
vamos empenhados, c concorrer assim para atran- 
quillidacle, e bem geral de toda a Europa, 

Tanto a estas tres Nações, como á Bélgica, de¬ 
vemos não pequenas demonstrações dc benevôlen- 
cia e efficaz amizade, distinguiu do-se cm parti¬ 
cular o Governo da Hespanba por haver ordenado 
que as Tropas de Sua Magestade Catholica pas¬ 
sassem a fronteira do Reino, e dessem com este , 
movimento, util auxilio ás nossas operações, O 
interesse, que aquellas Nações podiam esperar do 
seu procedimento, nao desobriga os Portugueses 
do dever da gratidão, nem a Mim da gastostf 
obrigação de a recommendar neste logar. 

Tem-se tomado muitas, e mui importantes me¬ 
didas e providencias para melhor regímen rio Rei¬ 
no, c para mais facil e promptu observância da 
Carta, Deu-se nova firma ao exercício do Pod ot 
Judicial e á Administração Pública em seus d H* 
ferentes ramos, Organisou-se o Exercito, e usslu^ 
Repartições Civis. Estabeleceram-se Portos íYaU J 
cos em Lisboa e Porto , e ordenaram-se alguS* 
Regulamentos para maior extensão, segurança, e 
liberdade do Commercio. Fizeram-se as Leis 
gulamentares, que pareceram mais necessária* 
Removeram-se muitos obstáculos, que embarga¬ 
vam a marcha dos negocias, e se oppunham ^ 
prosperidade dos Povos. Supprirnimm-se fuudmeí 1 " 
te todas as Famílias e Associações de Religio^ 
de qualquer denominação, ou Instituto que fossem* 
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Estes estabeleci mentos , considerados com res¬ 
peito á Religião, estavam totalmente alheios do 
espírito primitivo de seus Institutos , c qunsi que 
exclusiva mente dominados do amor dos interesses 
tem pomes, e profanos, que faziam profissão de 
■desprezar. E considerados debaixo das relações po¬ 
líticas , eram como Corpos desnucionalisados, in- 
differéntea ao bem ou mal do seus concidadãos, 
e servindo aelosamente o Governo despotico, ou 
tyramiico, se delle esperavam favor e considera¬ 
rão. A ? &ua influencia, tanto mais perigosa, quan¬ 
to mais occulta, sobre as pessoas e familias, deve 
Portugal* em grande parte, os males que acabou 
de experimentar. Ha com tudo excepçues nos in- 
dividuos honrosas, posto que raras. O Governo 
a tudo tem attendido. 


Tt daçao motivada de todas as medidas epro^ 
vidências, de que venho de faliar, ha de ser-vos 
apresentada pelos Ministros respectivos. Muitas 
< ei líis tinham já sido concebidas , ou propostas , 
P travez discutidas nas precedentes reuniões dos 
cpresentantes da Nação, e na Regencia da Ilha 
«reeira : E pareceu que se deviam adoptar, ou 
con muar, tanto para convencer os Povos dosgran- 

(Vn-o * *l ue ^ vem esperar do Reginren 
- r í 1 UCL °ual} como para que, ao presente de- 
° momento Reunião das Cortes, podesse 
"JL* e *P e nencia ter Mostrado, ao menos em parte, 
i" eS incu nvementei ou difiicu Idades se encontra- 
Ent^ ^ eX \ ^ eseilV0 l v tmento e execução. 
sa nuuT U . s essas medidas devem merecer a Vos^ 

gado* m Sena atteíl Ção os meios qUe se tem empre- 
blieo Jr ( esta ^ e lecer e augmèntar o Crédito pu- 
mas trans,^ 0 ^neficio se fizeram importantissi- 
çoes fundadas todas najustiça e boa fá. 
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O seu resultado é notorio* Os Credores do Estado 
tem; sido pagos com escrupulosa execução, dentro 
ic fura do Reino* O papel-moeda , que ha tanto» 
a n nos min a v a su rda m en te a s for t u n as do Estadp c 
dos Cidadãos vai a ser extincto. O Governo d* 
JíAINHA tem adquirido um nome respeitável nas 
Praças da Europa, e acha-se hoje igualado, neste 
ponto, ao das Naçqes ruais prosperas e mais pa~ 
cificas. 

A singular situação do Reino pareceu fazer ne* 
cessaria a suspensão de algumas das garantias? 
affiançadas no Artigo 115 da Carta* Com tudo 
nenhum excésso tem havido na applicaçSo destfl- 
providencia, Ao Vosso -zelo e prudência pcrk iH# 
deliberar a este respeito, o que mais util e justo 
parecer* 

Em quanto o Governo se empregava em tão as- 
fliduos, mulLiplicados, e importantes trabalhos* 
quasi todos os nossos Yastos e ricos .Domínios vlf 
Jramarinos se declararam espontaneamente pel& 
Carta Constitucional, e pela Au th or idade da 
RAINHA * Os Insu la nos da Madcira se gui ram 0 
mesmo glorioso exemplo, logo que uma convf 
-niente força pode reanimar, seus esforços compif* 
Uiidos* O Governo tem começado a fazer senti* 
em todos esses domínios o sdi benefico influxq- 

Dopois de Vps ter mostrado ejiv breve, mas, fich 
quadro os prindpaes aconteci mentos de -um perid' 
■do , que por tantos motivos fará época, jm HUb*" 
ria de Portugal , c de \m ter indicado, o que $€ 
tem feito para restaurar a Nação, e a levantar d^ 
triste abatimento, a qtie n reditzmmi os erros ? e 
-os crimes .da usurpação, devo ainda rccommend^*? 
■e com a inais plena eillimitada confiança recotír* 
xnendo ao V-osso ,zelo ,ost dous priaeipacs objccl^í 
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qiic agoira * com preferencia ., demandara a&tten* 
C^ao das Cortes ; a saber: 1J?--Decidir se ò&io , ou 
naocóntinuar naRegendh, durante cresto da. me* 
nondade da ilAINIÍ A : £.° Dar a cotivéníenté pro 
vr encia para que Sun Magestade possa casar com 
Hiicipe estrangeiro* A Vossa consumada sabedor 
iia > e prudência deliberará, e resolverá sobre um 
e °}^} ro ponto com o acerto, que é de esperar da 
ORÚio de tantas luzes, e do feliz complexo das 
ttiais recommeiidaveis virtudes j 


Cumpre também fixar a força de terra, e mnx 
em conformidade com o* Artigo 15, §.10, da 
Curta Constitucional, havendo respeito áscircum* 
fctandas, c estado interno do paiz , e nao perden* 
o, >tsta a particular süuaqâòy cm que pbde 
fichaMe a Nação visinha e aíliada, aonde um Priu- 
t 4 >c Ire tendente veio de novo avivar o foco. qua^ 
51 '®xUucto, da guerra civiL, 

^ em destes objectos muitos outros pedem a 
1 ° S ]^\ att ^ n çSo* As Leis Regulamentares da li¬ 
berdade da Imprensa; da responsabilidade do» 
e ^mpregados públicos; da iimola- 
K ade d n casa do Cidadão; u Lei que dèr&\?&- 
gutar o uso e emprego da propriedade do.Cídadao 
^cneficio do lublico, e a indeinni&açSo que 
1 eviamente se lhe ha de conceder, segundo o Ar- 

ti-ueeSn 3 ’ P ^f rta Í a organisaçâo da Jns- 

5“ e h tu í°í publicos em bdos os seus ra- 
E*’®. “tohelecxmentos pios, • da-condado: as 

! pr0In0 í° ra A s da Iridustril x, do Com- 
íoclns eíli . Á S ’ . e , da Agricultura, Rainha de 
do, e a ^ a ? P IÚ *KÍenclas para melhorar o esta¬ 
da que se «rí? ra ^? dos fornimos ultramarinos , 

jmagftfts 'ail^ tlrar tant , as 0 tào "Apreciáveis 

i *ilc agora ou desconhecidas , ou des- 
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prezadas; tudo em fim quanto a Carta ordena, ott 
recammetida ; tudo quanto a necessidade publica 
«xige; e tudo quanto possa concorrer para apros* 
peridade desta honrada Nação, e para restaurai 
1 a antiga gloria e grandeza que já gozou, deve me' 
recer o zelo e trabalho das Cortes, e será sem dú¬ 
vida o constante objecto de seus pensamentos <? 
desvelos* 

Senhores Deputados da Nação Portuguesa ! 

Pelo Ministro da Fazenda Vos será presente o 
estado dos Fundos públicos, e o Orçamento do* 
recursos necessários para fazer face á despe za ordi' 
n ari a e extraordinaria do _Estado. A V os cum p re 
examinar este objecto com a circumspecçao qú c 
elle demanda , habilitar o Governo para cumpri* 
as suas obrigações e empenhos* 

Dignos Pares do Reino: 

Senhores Deputados da Nação Portuguesa ! 

Mui cordialmente Me congratulo comvosco, e 
com toda a Nação por vér restaurada a nossa P®* 
iria ; posta cm observância a Carta Constitucionírif 
c firmado oThroiio Augusto daRAlNHA: E p° r 
Vos vêr a Vos reunidos em roda delle, promp^ 
a empregar as Vossas luzes , e o Vosso zelo €íl1 
promover o seu explendor, e levantar os Fortv^ 
guezès ao distlncto grau que lhes compete na ^ 
cala das Nações dvilisadas., ■ 

Para Mim mesmo reservo l ao s um ente a gloria d* 
Mc haver collocado á frente de tão brioso e honr^ a 
Povo, e do Exercito Nacional, e de ter concorri^ 
com ellcs para sustentar os direitos de uma FiU 1 ** 
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cjue muito amo e préso, e os de uma Nação 
que tanto se tem iIlustrado no mundo por seu 
heroísmo na guerra, e por suas virtudes napat* 
lista aberta a Sessão Extraordinária* 
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OM PEDRO Duqce de Beacança Re- 
^ QüS cléPortugal «Algar ves, eaèus 
omiiuos : 1' azemos saber a todos os súbdito* 
üe oua Magcstade que as Côrtes Gemes Decre¬ 
taram, e Nós Acceitámos a Lei seguinte: 

Arligo unico. A líegsiieia do Reino de Por¬ 
tugal c seus Domínios, durante a menoridade 
da Rainha, a Senhora D. MARIA II., deve 
ser continuada na Pessoa do Senhor D. PEDRO 
Duque de Bragança, com as altribuiçôes dcw 
Poderes Executivo o Moderador, marcados na 
tairta Constitucional da Monarchia PovtUgue- 

Mandámos por tanto a todas as Authorída- 
r ) Uem 0 conheci mento e execução da re- 
rmr ! Le ‘ P® rten f c * r s que a cumpram e façam cum 

* , gU rT^ r ta ° inte framento como nella se 
contem. O Secretario d’Estado dos Negocios do 

íUm D f i Ça - ™r nmir » Publicar, «correr. Da- 
d. no Pakmo à] Ajuda, em trinta d’A gesto de 

= TI «2?s=as?» 0 > 

£. ££. =*r.t"JÜffLíí Z: 

penal Pessoa a Regoncia do Reino de Portugal 

* ous puímos durante a menoridade da R 1 1 , 

ÍSRSr?- ma í ta "■ oSS®:: 

ma iH™ coir l ü nella «g contém , na f' r . 

de ImSTT = Pa, “ V ““ M »8«e.. 

* 

* 


Sua Magestade Imperial o Duqux be Bir- 
cança, Regente cm Nome da Rainha , aquen* 
foi presente a representação que por este M 
terio fez subir o lnspector do Arsenal de Mari' 
nha, em data de de Agosto proximo possa' 
do , em que pondera o transtorno que soffre & 
Serviço Nacional por se subtrahkem a elle a 
maior parte das embarcações que navegam n*> 
Téjo, com o pretexto* de andarem empregad^ 
em serviço de estrangeiros residentes nesta CapP 
tal, e se considerarem por isso privilegiadas t 
recahmdo assim todo o Serviço no pequeno nW 
mero daquellas embarcações cujos proprietãtt<* 
por falta de fortuna, de empenhos, ou de 
nheiro, nao podem obter estes chamados privi' 
legim ; é Servido declarar ao mencionado lí 15 ' 
peetor, que sendo a Lei igual para todos, ^ 
dos devem concorrer igualm ente para o Ser ví ^ 
Nacional, sem que haja privilegio algum qy 
a Carta nao permitte, e que cm quanto áqurf" 
les que se mandam guardar aos súbditos d& 
Nações Estrangeiras, nao podem ser externi' 0 * 
ás embarcações que nao sao propriedade 
ainda que andem empregadas cm seu serviç 0? 
nem mesmo áquellas que pertenceu do-lbe* , 
dem com tudo empregadas em serviço pelo q lli \ 
ganhem joruaes^ ou fretes; porque neste casp 
A Serviço Público prefere áo particular, por ^ 
que a Fazenda também paga os competefd^ 
jorna es ou fretes. Paço da Ajuda, l.°deSete£T 
bro de 1834. rz Francisco SimÔe * 


DOAI PEDRO Regente dos Reinos deP^ 
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ítug:al, Algarves cseufí Domínios, om Nome da 
Kaínua. rasemos saber a todos os Súbditos de 
- uu Magestade Fidelíssima ? que a* Cortes Ge- 
raes e Aixtraordínarias Decretaram , e Nus Que- 
-reinos a Lei seguinte. 

^ rt * 1* Aè obrigações entre particulares an- 
erióres a publicação-do Decreto de vinte e tres 
^ Julho do corrente anno , serão pagas até .ao 
-primeiro de Janeiro de mil oitocentos trinta e 
ouo 3 nas especies de moeda em que foram con- 
-tratadas. 


Arí. <2. Chegado o primeiio de Janeiro de 
ttiií oitocentos trinta e oito, proso estabelecido 
Para a troca da moeda papel pelo seu valor no- 
^ al » todai asobngaeões serào consideradas e 
So^ m ,r ed f r tai ™' S^ndo mesmo os 
papíl ddlaS LelÜUlln SÍdu bebidos em moeda 

d l A ' d ^ rmÍna ^ do :íini S° primeiro 

rem P l , T Jieaes, que estive- 

- .i em atado* ate a epocha acima designa- 

’ ?r a ° íd P rum exccdu o praso marcado 

? >»■ » ’J ísíssrsrse 

-ue» es >,acioRaes, r dos arrematantes 

anSTl tiJ^ rmÍtt r e ° *»'*>,Uoe Sobe- 

dos Pezos duros P HesnauhS í ^ e 

tres niezes rr.nt/i P Uo sornente por 

ineiro de Setembm d ^ 6 ° Utr ° e *P a 9° do L' 
devendo ípií?® cb.csormnte anno em diante, 

da MoslaVe mi™ ” “ riml “ >d “ i» C.M 
* e corxer - em umas e outras das sobre- 
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ditas moedas pelos valorei marcados jio artiga 
5 do Decreto de vinte e tres de Julho ultimo, 
E* expressamente prohibido o cur^o legal de qual¬ 
quer uutra moeda Estrangeira, Mandam os por 
tanto a todas as Authoridades 3 a quem o co¬ 
nhecimento e execução da referida Lei perten¬ 
cer j que a cumpram, e façam cumprir e guar* 
dar tao inteiramente como neliu se contém* O 
becretario de Estado dos Negocios da Faze nd3 
afaça imprimir 7 publicar y e cqrrcr. Dada v ú 
PaUdo de Nossa Senhora da Ajuda f em o pri¬ 
meiro de Setembro de mil oitocentos trinta $ 
quatro. £z DOM PEDRO, Regente. — Jos* 
da SUva Carvalho** 

Carta de Lei, porque Vossa Magestade Im* 
perial , Ttuido Saucçioiiado o Decreto das Cor¬ 
tes Geraeâ e Extraordinárias de trinta de Agosto 
do corrente aimo ? que altera as disposições do 
Decreto de vinte e tres de Julho precedente, s<r 
bre a extincçàq da moeda papel, fixando a m il# 
iieira de satisfazer as obrigações contrahidas a* 1 ' 
teriormente á dita extincçafco 5 assim como o cu* J 
«o legal 5 que devem ter os Soberanos Jnglezes e 
Pezos duros Hespanhoeg ? o Manda cumprir 
executar como neile se contém, e pela fórtfi* 
acima declarada. — Para Vossa Magestade Im¬ 
perial ver. ~ Ernesto de Faria a feg. — ^ 
gistada a folhas uma do Livro segundo do Pf* 
gisto de Cartas de Lei e Alvarás. Secretaria ^ 
Estado dos Negocios da Fa senda ? em 3 fte , 
tejnbro de 183 L — Aatonio Augmto de 
res Corte st. 

Decreta a que se refere o Decreto supra. 

Tomando em Consideração o ReUtorio ^ 
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Ministra e Secretario d’Estado dos Negocie* d^ 
Fazenda, ouvido o Conselho d-Estado , Hei por 
Bem , em Nome da Rainha , decretar o seguinte : 

Art, 1. Fi ca çxtincto o papel-moeda a con¬ 
tar do dia trinta e um d 1 Agosto proximo futuro 
em diante. Depois deste dia todos os pagamentos 
seráo feitos em moeda metalica corrente neste 
Keino. 

Art, S. Desde o dia determinado no artigo 
antecedente, quacsquer portadores de papel moe¬ 
da o apresentarão na Thesoui aria do Banco de 
Lisboa, aonde receberão a sua importância erq. 
metal com o desconto de vinte por cento, O Ban¬ 
co será previa mente habilitado pelo Governo pa-* 
ta effeifuar esta operação, 

Art. -i. Os possuidores de papel moeda, que 
o nao quiüerem trocar pelo modo estabelecido nq 
artigo antecedente ? poderão receber no Tribunal 
do Thesouro Público Titulos por toda a impor¬ 
tância nominal, osquaes serão pagos em moeda 
metalica no mesmo Thesouro dentro dos primei¬ 
ros quinze dias do mez de Janeiro de 1838; e 
serà# recebidos desde o primeiro de Janeiro de 
1837 por moeda corrente cm metade de quaes- 
quer pagamentos nas Repartições da Fazenda PíU- 
Jblica. 

Art, 4. Além dos meios concedidos ficará 
tambom aos possuidores de papeFmoeda a facul¬ 
dade de receber no Thesouro Publico Titulos de 
toda a importância nominal, a pagar em moe¬ 
da metalica aos prasos de um , dois, tres, qua T 
e cinco annos : e os dois primeiros titulo^ 
orao desde logo admissíveis como moeda correu- 
nas arrematações de bens nacionaes, 

1 1 a ' o dia trinta e um de Agosto 


f 24 ) 

proximo futuro em diante serão ádmíttidos com® 
moeda corrente nestes Reinos os Soberanos in- 
glezes com o valor de 41.20 réis , e os Pezos du* 
fos hespanhoes e mexicanos com o valor de $70 
réis, 

Ârt. 6. Á começar do dia l.° de Julho de 
1835 os Soberanos inglezes , e Pesos duros hes* 
panhoes e mexicanos serão trocados na Casa d* 
Moeda, pelo preço determinado no artigo ante¬ 
cedente , por moeda portugueza corrente neste 
Reino. FIxar-se- haum período rasoavel para con- 
clu ir-se esta transaeçao, 

ArL 7. Ficam revogadas todas asLeisediV 
posiç*íes em contrario. O Ministro e Secretaria 
cl 1 Estado dos Negocios da Fazenda o tenha a** 
sim intendido c faça executar. Palacio de Qu^ 
luz y em vinte e très de Julho de mti oitoconh jS 
trinta e quatro. =p D, PEDRO, Duqus & 
Bragança, ~ Josc da Silva Carvalho. 


D. PEDRO, Duque de Bragança, Regente 
dos Reinos de Portiigal e Algarves * e seus D&* 
minios, em nome da Rainha: Fazemos sabei 
a todos os súbditos de Sua Mugestade, que tf* 
C5rtes Geraes decretarão, eNós queremos a 
seguinte : 

Artigo unico. Que o Casamento da Rainh ft 
Reinante, A Senhora D. Maria II. 5 se trtô e 
com P ri ncipo Estran gei ro, e m possa effectu tf f 
n aprasímento de Seu Pai o Senhor Duque d® 
Bragança , Regente em nome da mesma Augu^ 
ta Senhora 5 declarando e dispensando as Côri Êl 
Geraes e Extraorduiarus da Nação ; para & tõ 
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cnsO j c por esta vez somente o artigo 90 da Car* 
tu Oonstitucioaal da MonarcMa Portugueza. 

_ Mandamos por tanto a todas as authorida* 
a c l uem o conhecimento, e execução da 
regerida Bei pertencer, que a cumpmo, e fação 
cumprir, e guardar tão inteira mente como ntil- 
, se contem. O Secretario d'Kstndo dos Nego* 
cios do Reino afaça imprimir, publicar, e cor- 
rür * Dada no Pálacio de Queluz , cm là deSe- 
lembro de 1831. — D. Pedro, Regente, 
Bento Pereira do Carmo, 

Carta porque Vossa Magestade Imperial ten¬ 
do sanòciofiado, em Nome da Rainha , a Se* 
nhora D, Maria IR, o decreto das Curtes ge* 
raes de 11 de Setembro de 1031?, para que o 
casamento da Mesma Augusta Senhora se trate 
com Príncipe estrangeiro, e se possa efíectuar 
a â P ra simento de Seu Augusto Pai, com a de¬ 
claração e dispensa nelle expressa, o manda 
cumprir e executar na forma acima referida - 
7 — Bará Vossa Magestade Imperial ver. ~ An** 
íonio de lieboredo a fez. 


Constando a Sua Magestade Imperial o Du- 
vtui! db iÍKAOANf;* , Regente em Nome da Rai- 
mia , que não sc tem dado execução ás positi¬ 
vas disposições da Lei de vinte e quatro de Abril 
de mil oitocentos vinte e, sete, edaPortaria de 
nnta de Julho passado, pelas quaes se deter- 
“ la c l lle t0(ióa 03 Diplomas que conferem Gra- 
eal ! a™u pecunmr , ias 5 c I u 9 r honorificas sejam le- 

é desiffnld 01 ” ° bíiI }° que 1111 mesma Lei lhes 
ciadojfn dc * a e so »do certo que de tantos agra- 
quem nestes últimos tempos tem sido 
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conferidas Metces de ama e outra espeeic, ape-j 
nas ii decima parte tem satisfeito a este preccí- 
to da Lei , resultando desta escandalosa omis¬ 
são o grave prejuízo dc se defraudarem os ren¬ 
dimentos da Fazenda Pública com a falta d# 
dçvido pagamento do produeto dos respectivo* 
Sellos, e isto não obstante o Aviso opportuoo 
que pela Gazeta Official dò Governo se mafl- 1 
dou fazer a todos os Agraciados: Manda o Mes¬ 
mo Augusto Senhor, pela Secretaria d^EstadO 
dos Negocies da Fazenda declarar a todos o* 
referidos Agraciados, que dentro doimprorog^ 
vel termo de trinta dias contados da data 
ta, devem fazer legalisar os seus respectivos Di¬ 
plomas com os Sellos marcados pela Lei, ficai** 
do responsáveis os Chefes das respectivas liepa^ 
tições pela falta de cumprimento do que m Lei* 
determinam a similhante respeito. Paço deQu^ 1 
luz, ern 17 de Setembro de 1834. — José d# 
Silva CktrvalhOé ~ Para o Administrador G& 
ntl das Alfândegas do Norte do Reino. mNes' 
ta data se officiou a todos os Ministérios, e s® 
expediram idênticas Portarias a todas as Repá** 
tiques subalternas ao Ministério da Fazenda. 



DONA MARIA SEGUNDA por Graça d« 
Deos Rainha de Portugal e dos Algar ves, c 
beus^ Dominios: Fazemos saber a todos os n 0 ** 1 
sos Súbditos que as Cortes Geraes Decretaram* 
que Meu Augusto Pai o Duque de Bragança * 
Regente destes Reinos Consentiu, e Nós tem 0 * 
por bem acccítar e Queremos a l^ei seguinte: 

Artigo único. Sua Magestade Fidelíssima * 
Rainha Reinante a Senhora Dona Mariu II ^ 
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ja Havida e Declarada por Maior pata entrar 
im medi a lamente tio exercício dos Poderes que 
pela Carta Lh tí competem. 

Mandamos por tanto a todas as Àuthorida- 
des a quem o conhecimento e execução da refe¬ 
ita Lei pertencer , que a cumpram e façam 
cumprir, e guardar tâo inteiram ente como nth 
L se contém» O Secretario d’Estado doa Negó¬ 
cios* do Reino afaça imprimir, publicar, ecor¬ 
rer» Dada no Palácio de Queluz , em dezenove 
de Setembro de mil oitocentos trinta c quatro. 

«•— A RAINHA — Còm Rubrica e Guarda, 
— Bento Pereira do Carmo . — Carta pela 
qual Vossa Mageétade, Tendo acceitado o De¬ 
creto das Cortes Geraes de dezoito de Setembro 
de mil oitocentos trinta e quatro, em que Vos- 
fea MagestadeHe Havida e Declarada por Maior, 
pam entrar immediatamente no exercido dos 
Poderes , que pela Carta Lhe competem , o 
Manda cumprir e executar como nella se con¬ 
tem , e ua f'rma acima expressada. — Para 
Vossa Magestade ver. = Joaê Joaquim Gtdhi> 
dc Campos a fez. 

Muito Alto, e Muito Poderoso Príncipe, e 
Senhor Dom Pedro dNUcantura, Duque dc Bra¬ 
gança , Meu Multo Amado, Querido, e Presa- 
do Pai. 

Eu Dona Maria, por Graça deDeos Rainha 
íf Portugal, dosÀlgarves, e seus Domínios, 
Muito Saudar a Vossa Magestade Ira- 
í orno -Vqtielle,. que sobre lodos Amo e 
Perhl dar a Vossa Magestade ím- 

urtl público testemunho do vivo amor, 
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respeito, e gratidão , que Consagro e Tributo í 
A ug usta Pessoa dé Vossa Magestade I ni perial ? 
já como Filha carinhosa, e já como Rainha d* 5 
Portugal j que ao exforçado Valor , e HeróicP 
dade de Vossa Magestude Imperial Devo a rer 
tituiçáo de meu usurpado Throno ; Bmpreza 
Xa tao gloriosa, que para a levar a effeito, # 
felicitar a Nação Portuguesa, restituindo-lW 
seus Foros e Liberdades, nào Duvidou Vossí 
M&gestade Imperial Expor Seus dias com quti" 
bra de sua preciosa .saude , e Querendo deseiU" 
penhar este Duplico dever de reconhecimento 
para com Vossa Mugestade Imperial, Offereço 
11 V ossa Magestade Imperial a Condecoração 
de Grao-Cdiz da Antiga e Muito Nobre Ordem 
da Torre e Espada do Valor, Lealdade e Up 
rito, que Rogo a Vossa M ages tade Imperial & 
Digne acceitar como Offerta de meu amoríilbd' 
Muito Alto, e muito Poderoso Príncipe $ c 
Senhor Dom Pedro d ? Alcantara , Duque de B&' 
gança, meu muito Amado, Querido, e Pre**' 
l ai ? Nosso Senhor Haja a Pessoa de Vos 3 * 
JM ages tade Imperial em sua santa guarda* B® 1 ' 
cnpta no Palacio de Queiuz, em *0 de Sete^ 
>io de 18,] L De Vossa Mageslade Imperial 

Boa Filha , Extrcmo%a , c Gfü&ü 
(Assignada) — RAINHA. - 
Bento Pereira do Carmo- 

Havendo Sua Magestade a Rainha entrado 
no Lxercicio dos poderes políticos que em vírtn- 1 
de da Carta Constitucional da Monarcltia U» e 
pertencem : E’ a Mesma Augusta Senhora S^r- 
vida Mandar declarar ao Presidente da Rel^ 
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Cao de Lisboa, parn que assim o faça constar 
aS /o 1 ^ 1 °Hda<lefe suas subordinadas : 

V Sua Magcstade empregará a sim 

mais c°nstaiite sollidtílde cm conservar em paz 
* umao a grande família Portuguesa, tâo divi- 
^! L k1 e a £ íta da a té a gora en i co n sequ e d ei a d as 
f ^cordias civis , e dos estragos da mais barbara 

^rpação. 

~ * ° Que p ara se con st*g u i r este fi m sa 1 u l a r , 
sem 0 qual não pede haver prosperidade 1 no ló¬ 
bulo, devem m Authorldades Judiciaes ser exa¬ 
tíssimas no cumprimento de seus deveres, pro¬ 
tegendo u innOcencia, guardando todas as im¬ 
punidades dos Cidadãos, que forem fieis á Lei , 
e castigando com a severidade da mesma Lei 
ftquelles indivíduos, que ousarem perturbara 
^rdem publica , sob qualquer titulo ou pretcx- 
í lle perturbações tenham lugar; por 

quanto ás Authoridades pertence, exelusivamcn- 
h 5 applicar us penas correspondentes aos deli- 
ctos, e julgar dos casos, em que cilas devem 
Ser imposUs. 

®ua Ma gesta de, ao mesmo passo tm 
que sc Dignará collocar a lodos osÜidsdSos de- 
, n *° da bngrada Egíde das Leis, para que a 
justiça seja igual, e nunca movida pur effeito 
de paixão, ter a tm -especial coutem pia qSo os 
serviços feitos á Causa da Liberdade, e da IV- 
l ria, e os sacrifícios, que esta mesma Causa ba 
^;< d o ás victimas do despotismo, e da usur- 
Pon° d,jrante o período, cm que esta dominou 
V(*nef® a *‘ ,-^ âtes sacrifícios, e serviços dao juz á 
do SR 1C ^ 1U ^ a da Mesma Augusta Senhora, quan¬ 
tidade j^ reserita 5 eTn apoiados de mérito, e habt- 
quer P ftra ° desempenho de quaesr 

publicas. 
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4, ° Que o Governo de Sua Magestade solí- 4 
daria mente responsável por t&das as suas medvt 
das, e providencias, tratará de dar o maior de*- 
envolvimento, ás instituições da Carta, e levará 
á Augusta Presença as informações necessária 
sobre o estado do Reino, a bem assim os 110-1 
nies daqueilas Autkoridfuíes (qualquer que seja 
a Repartição a que pertenoao) que se distingui' 
rem por seu zêlo, actevídade, e jntelligenci# 
no Serviço da Naçao, e que se tornarem bem-* 
quistas aos povos por sua rectidao e inteireza, a 
fim de que Sua Magestade premeie o mérito, a 
demonstre o Seu desagrado , a quem de tal 
monstraçao se tornar digno. 

5, ° Que merecendo a maior attençâo deStf* 
Magestade a boa administração da Justiça , qu? 
em razão das desgraçadas circunstancias da Na* 
çao tem encontrado obstáculos e torpeços, qU^ 
lia sido impossível até agora remover de Lodoj 
serão brevemente postas em prática as medida 
conducentes para uniformar em todo o Reino a 
marcha, e forma dos processos, estabelecer 
Juizes nos respectivos Districtus, e fazer execu¬ 
tar a mesma Lei em todo o território da 
narchia. E posto que nào seja de esperar q llâ 
desde logo se consiga tf>da a perfeição, que 

vc obter-se de taca estabelecimentos, o tenip 0 * 
o zello das Authoridades, o bom f espirito 
Povos, e sobre tudo os incessantes desvell 0 * 
de Sua Magestade terão saudavel resultado 
curar as feridas de uma guerra destruidora , q llâ 
desorganisou a Monarchia , e encheu a Naç* 1 ^ 
de desgraças, 

lodos estes bens os deve a mesma Nação n5-f 
feral da Governo juste; e humano de Sua M aí 
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jr^tade Fidelíssima. =Píiço de Queluz, em 
de Setembro de imê. — Jntonlo Barreio Fcr~ 
raz de ff asconcellos. 

{Na mcuraa conformidade se expediram idên¬ 
ticas a todas as respectivas Repartições,) 



Stia Magestade Fidelíssima A Rainha, En- 
bando no exercício dem Poderes , que pela Car¬ 
la Constitucional da Monarchia lhe competem* 
Deseja manifestai* a todos os Seus Súbditos a 
convicção que Tem , de que a Justiça , pratica¬ 
da em toda a extensão dos Seus At tributos , as¬ 
sim como é a primeira necessidade da Ordem 
Social , e a base fundamental de todos os bens 
Governos , asSÍm ê também a primeira virtude 
que os Grandes Reis que Suã Magestade inten- 
la imitar, e de que Seu Aagusto, e Saudoso 
Pai Lhe deu os mais constantes, e gloriosos ex¬ 
emplos. 

Em conforínidade com estes princípios, Sua 
Ma gestade Houve por bem Dar-me as Suas 
Reaea Ordens , e Mandar que elias fossem im- 
inediatamente commun içadas a todos os Prefei¬ 
tos , sub-Prefeitos , Provedores , e mais Empre¬ 
gados civis dependentes desta Repartição, para 
serem promptas, efielmente reconhecidas, e exe¬ 
cutadas 


Primeiramente: Devendo, segundo o Decre- 
de 10 de Julho de 183 ? , ter cessado a sus- 
q w então se Julgou necessária de algu- 
formalidades afiançadas noArt. 145 da 
a inda ^^í^cional; e constando todavia,que 
p g e j| ^ faz uso deste arbítrio, ou continuam 
ült ° 3 delle ? que sómente' pjdem ter logat 
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«n drcurnstancias especialmente urgentes , eenK 
pregando os meios legaes prescriptos no meara# 
artigo da Carta §. 34 : Ha Sua Magestade po* 
bem Ordenar, que sejam logo restituídos a# 
pleno guio de sua liberdade todos aquelies Ci¬ 
dadãos, que em virtude da mesma suspensão 
se adiarem presos sem culpa formada, ou rele- 
gados para rra dos seus domedlios. 

Como porém nao ê , nem p'de ser das Tveaes- 
intenções de Sua Magestade favorecer o crime $ 
a rcfcelHao, o espirito de partido, e o menosca¬ 
bo da Authoridade Publica , e desgraçadamente 
se tem muitas vezes observado, que as medidas 
mais benéficas, e mais justas cm lugar de pro¬ 
duzirem a extinção dos odios , e discórdias civfsj 
e de consolidarem, e unirem em hum só espb 
rito de obediência todos os Membros da Fainb 
lí a Portuguesa, parece que fazem mais perti¬ 
nazes, e ousados os maus Cidadãos inimigos da 
Ordem Pública: Ha Sua Magestade por bei* 1 
encarregar mui posetivameute, e debaixo àf 
mais estrie ta responsa belidade a todos os Prefei¬ 
tos , sub-Prefeitos, Provedores, equaesquer oU # 
tras pessoas dependentes desta Repartição , e 
cumbidas pela Lei de manter a paz, e tranquib 
lídade nos seus Districtos , que tenhãb como de¬ 
vem, a mais activa, c exacta vigilância sobro 
quaesquer pessoas que, com razòável fundamen¬ 
to, lhe parecerem suspeitas, examinando p° r 
todos os meios prudentes que estiverem ao seU 
alcanse, os procedimentos dessas pessoas, e 
zendo delles inquirição sumaria, a fim de qu® 
achando-se culpadas sejam entregues ao Poder 
Judicial, eirremissivelmeii te punidas, comop# r 
fiua rebelde pertinácia merecem* ■ ,*> 
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Sua Magesiade sabe , que o respeito da Au-* 
tWdade Pública, quando exercitada pelos Em- 
pregador com inteireza, vigor, e imparcialidade, 
e 0 ^uiariíitnente bastante para reprimir o máu 
ea í >lrito dos Cidadãos inquietos , e perturbadores, 
e ^ Ue pelo contrario , da frtmxidao, negligen- 
Cla 5 fraqueza, ou talvez cumplicidade dosmes- 
m ° s Empregados se seguem sempre funestissi- 
*? los effeitos'e por ultimo o grave transtorno 
Ordem Pública , e até ás vezes a completa 
dissolução do Corpo Social. Sua M u gesta de es- 
ta pois tào resolvida aattender e premiar os pri- 
tneiros, quanto será inflexível em castigar com 
iodo o rigor os segundos, logo que conste a sua 
prevaricação , ou ainda qualquer culpável con¬ 
descendência , e tolerância rio desempenho dos 
deveres de seus cargos* 

Sua Magestade Quer, e Ordena, que se não 
poupe meio algum de evitar as vinganças parti¬ 
culares, tâo oppostas á Moral Pública , quan¬ 
to aos verdadeiros interesses dos Povos* Quer 
tjue^ os Empregados de todas as clascs se auxi¬ 
liem reciprocam ente para obterem este desejado 
fim. Quer que os Povos entendam , e secou ve n- 
Çam de que só o império da. Lei ó capaz de dar 
íemedio aos m ales que ainda estamos soffreiido; 
de trazer os Fort uguezes á coccordip, e amisa- 
de q 1je os deve ligar entre si} e de produzir, 
^*tn a possível promptidão, é efficsda, a prosperi- 
T^de, e felicidade pública a que todos aspiramos, 
J; %e S ua Magestade tanto deseja proinovçr. 0 
q Ue a Mfesma Augusta Senhera Manda par- 

úií^ a(J Prefeito da Provi avia d.para lhe 

ç ' ’ e hzvi dar o mais inteiro cumprím , 

1 adindo effeito a todos os seus sitbor- 

3 : 
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dínados, « mais Authoridadc# jiaquella Proviu- 
cia as ordens que lhe parecerem convenientes» 
Palucio das Necessidades 7 em 30 de Setembro 
de 1S31, “ Bispo Conde . /V* Franàsco* 

Portaria. 

Tendo chegado ao conhecimento de Sua Ma- 
gestnde a Rainha , que os Religiosos professo* 
dos Conventos , Mosteiros , Hospícios 7 e mais 
CJ&sás ex ti netas pelo Decreto de ’M de Maio oi¬ 
ti mo iab obrigados, para poderem receber 
prestações mensaes, que lhes foram arbitradas T 
a mOstfrtrcm-se habilitados perante os Prefeito* 
das respectivas Províncias ^ e pedindo a JustiÇ® 
que taes habilitações não K‘j«m feitas , ci in<J 
até agora , a instancia dos interessados , rrui& 
sim que as Authoridades administrativas a\ed- 
guem de ofheiò quaes são os Religiosos j a quein 
deve aproveitar o Decreto de £0 de Junho tio 
odrrente anno : Ha a Mesma Augusta titínhoi* 
pov Bem Ordenar 

l-° Que o Prefeito da Provinda da Estre¬ 
madura mande proceder ás mais eX&ctas avcri- 
guações, pata coiíhdKT quaes sao os Religioso* 
• da sua Província, que catara uns cifcurristan- 
cias de receber as prestações tn ensaca , de q llC 
tratam os artigos E°, e l ü do citado UeCTotG 
dé £0 de Junho. 

^ ;0 Qwe concluídas as ditas averiguações f 
feça formar listas assim dos Religiosos , que ti- 
Vít^em direi lo ao beneficio das prestações, 
dos que a Lei exelue. 

3.° Que a lista dos primeiros sc)e r^metdd^ 
por elle Prefeito ao Recebedor tíeru-1 da sua Pí 0 * 
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Vinda , a fim de qu* este a faça publicar parti 
conliecim en |_ 0 dos interessados, e por eüa effeí* 
lue o pagamento das prestações , sem dependen- 
^ ia °utra qtiulquer formalidade } e que a se- 
? Unda fique em seu poder, para com dia mos- 
/ ar > quando necessário seja, quaes os motivos 
determinaram aexdtisào; ndmittmdo nes- 
le caso os mesmos Keligiotòs a impugnar esses 
m ottvos, e a justificar a sim conducta e bons 
batimentos pòliticòs- Paço das Necessidades , 
eTn 1» tfe Outubro de 13 ^níoriio JBa^* 
r ^o Fcrrns tfs 

Na rnesma conformidade e data se expediram 
Fortarias a todos os mais Ffefoitos do Reuso* 

* Ilhas. 

jD&rcífiu 

Qtieffendo mnrcUr a epoeha , em qtlí* pela srw 
bmriiie declaração das Cortes Gen es Fui hahí- 
htada a entrar desde já no exercido dos Podo* 
bs Políticos, que J»Íe confere a (Jarictt GmstU 
tumonal da Mona reli ia Portuguesa \ e desejan¬ 
do mostrar por um acto de clemência os jYloiis 
princípios de humanrdsi.de , bordai os de Mm 
Augusto Pai 5 de Saudosa Memória, r por El- 
tu iií e x pressam c> t tti ■ 1 reco rivme nda dós i tos tfití- 
momentos--de sua preciosa existência : Hei 
}^\ Ifeirt y usando da nimbuiqão do para grafo 
^brio dò artigo setenta e quatro dam es ma Qtir* 
* ouvido o Conselho tPEstado, Decretar o 
Artigo primeiro — Ficam perdoado? 
atíh^W°?l^' s pttriiíneiirtfe pof crimes civis, ou 

• te J m Recusados pela i ml íçu, oü tenham pur- 

r I u ^Uoâa, quando haja pcrclao ; desta, com 

3. # 
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tanto que uns e outros se achem pregos, ou af- 
Aançados ao tempo da publicação deste Deere* 
to : sao comprehendidos os aceusados por opr - 
uiões e crimes puramenle políticos , que se acha¬ 
vam presos ao tempo da publicação do Decreto 
de vinte esete de Maio deste' armo, ficando po¬ 
rem salvo o direito de terceiro jjelte consigna¬ 
do. — Par agrafo único, Sa.0 exce pinados o* 

S çso*-, ou afftançados pelos seguintes crimes- 
lasfemias de DcO$ 7 e de Seus Santos: delicio* 
políticos depois da publjcaçaq do citado Deere* 
to de vinte e sete de Maio \ conforme a sna di** 
posição: moída falsa: testemunho falso: m a* 
tar, ou ferir 7 sendo de propqsito, ou átrajção- 
propinação de veneno, ainda que morte, se n3£ 
siga: quebrantar prisões por força : pôr fogo acin* 
temente: forçar mulheres: soltarem os cárceres 
ros presos por ventade, ou peita: ferimentot 
ou pancadas em qualquer Juiz, ou Ofíieial 
Justiça , sendo sobre seu Ofti do ; resistência a 
Justiça , quando se não effctuqu a diligencia : 
roubos em casas com qu ebram tudo tle portas 1 
ou janellas; e em estradas, ou ermo com VÍ9* 
lencia. Artigo segundo — Os Juizes peraidP 
quem correrem os Processos farão juntar a pst# 
a cópia do presente Decreto , o achando ser 
perdão conforme á culpa, assim o julgarão^ e 
mandarão dar baixa na mesma culpa , seguH^ 
d o-se os mais termos , que em ta es casos se PP*** 
tíck. O Minjstro e Secretario d^Estado dos 
gocios Eeclesiásticos e de Justiça o tenha assíu 1 
entendido, e o faça executar. Paço das K eceS" 
skLides, ern vinte de Outubro de niil oitoceidc 3 
trinta e quatro* zz RAINHA. — Antomo 
reto i'cTra% dc Paâcúnccílos, 
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Dcereto. 

ÜONa MARIA SEGUNDA por Graça de 
De°s í< a {jijj a Jg Portugal, e dos Algar ves , e 
*" Ui Üomiuios: Fazemos saber a todos os nos- 
* 0s Súbditos, que as Cortes Gerara Decretaram, 

® XOi Queremos a Lei seguinte: 

Artigo l.° Os Acadêmicos matriculados na 
Universidade de Ooiífrbra , ou nas A ulas do 
Gollegio duã Artes* antes do usurpador se ac- 
ctarnar rei 5 que fizeram parte do .Exercito Li- 
péttâdo t\ ou nàõ poáeram fazer parte do mê*- 
m ° Exercito por serem presas 5 ou por qualquer 
^tado perseguidos por sua ;\dhesàí> á Causa da 
Nutria * nào tendo meios paru continuarem seus 
Estudos j os poderão continuar , e aeatiUr , e se- 
tào soçcorfidos em todo esse tempo pela Fuzén- 
du Nuctonal com a prestação mensal de quator¬ 
ze mil e quatrocentos reis j entrando -ás ferias , 
c se lhes submi iiutramd gratuitiamente pela Uni¬ 
versidade 5 além disso, as Matrículas 9 t Com¬ 
pêndios, 

Artigo 8.° Os mesmos Acadêmicos * que ja 
estiverem agraciados com algum Emprego 7 e 
quiserem ir concluir seus estudos* gòsamo da 
mesma Graça; más nesse caso seus Empregos 
passarão para Serventuários; de quem não re¬ 
ceberão rendimento 3 ou prestação algunfuL Os 
^erventuarios serão norcte ;idos pelo G rHe i 4 íiò s ou 
pelas Authoridades a quem legal mente compe- 
tir a s\ia nomeação; para cujo fim fk nptaeía- 
dos tarào as ^ompeterítes'parrieipaçõ^ 3' e volta- 
^ seus respectivos límpfègos logtfque cõn- 
Uaiíl %cm estudos, 
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Artigo 3,° Aos sobreditos Acadêmicos que 
mais se distinguirem por sua applicaçào, e ta* 
lentos superiores, e qukcrem seguir a Universi* 
<fade, sesao continuados os in esmos subãdios uo 
anuo de repetição, e se lhes dam gratuitameP 1 * 
te o Capello , precedendo para isto proposta n® 
Çroveruu pelas Congregações das respectivas IV 
culdades. 

Ar Ligo 4.° Aquclks dos sobreditos Acadê¬ 
micos , que formaram parte do Exercito Liüer* 
tador , tí nelle foram despachados Ofiicfyes , pt>* 
derào não sendo em tempo de guerra, ir frei 
queutar a mesma Universidade durante o tem - 

S o lectivo, aLé acabarem os seus estudos, ficam 
o obrig idos a rumetterem ao seu Corpo CerU - 
dão de frequência de tres em tres mezes , e d* 5 
approvaçào de Exame no fim do nnao lectivo* 
Ò Üffipiul, que assim nao cumprir , enào mos* 
tjrar apres ei ta men to , regressará ao seniço à® 
Corpo , a que pertencer. 

Ajti^o Para se poder gosar da Graça % 
de que tratam os Artigos antecedentes, é neces-? 
sario que os Per tendentes se habilitem peraid e 
o r Governo pela Kepartiçâo dos Negoctos do 
Btàijo., com Ortidào da anterior Matricula, e 
ÇQm.. Upcumenios justificativos, que provem 
suas faltas d^ meios, passados pela Gamara dã 
terra, da sua naturalidade ? ou domicilio; e abV , 
dm) ps que tiverem feito parte do Exercito i" 1 " 
bt^rtadqr, ,p!d-arâo Attestado do respectivo asse* 1 " 
teíMiV R$9 #rfi¥S8% llQ $. Corpos em que serviram ? 
ç^ps que foram presos , çp perseguidos, 
tây Dcçurpentos authentiçps, que pró vem essa*, 
perseguições por adhesãu 

da ML ^ " ■ . ( ; . 
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Artigo ti, 0, O Governo, adiando q6e oPer^ 
tendente prova os requisitos necessários, inunda¬ 
rá pela sobredita Repartição inscrever o nome 
do Pretendente na lista dos Agraciados, dando 
a ca da mu o se u competente titulo , que será 
apresentado ao Reitor da Universidade, ou a 
Qwxn suas vezes fizer. 

Artigo 7.° Os Estudantes assim agraciados 
enviarão de tres ein tres niezes a Autbondadc, 
que o Governo designar * uma Certidão de fre¬ 
quência ás suas Au ías, e no fim do a mio uma 
Certidão de sem Exames, e faltando esta eif- 
eumsUmda, o Governo lhes podenv suspender 
a Prestação, 

Artigo 8.° Aquelle, ou aqneUes dos referi¬ 
dos Estudantes, que nào aproveitarem em seus 
estudos por negligentes, e perderem o anuo por 
íalta voluuLaria de frequência, ou por maus 
exames que fizerem , serêto privados pelo Gover^ 
110 > da au-a Prestação , ouvido o Heitor da Uni¬ 
versidade , com iuíoruiaçào dos Professores res¬ 
pectivos. 

Artigo 9,° A prova cTanno, e dispensa d T 
Acto concedida aos Acadêmicos peio Decreto de 
oito de Março do mil oitocentos trinta e tres r 
é extensiva áqur.lles Acadêmicos , que foram 
presos, ou por qualquer modo perseguidos por 
sua adhes&o á Causa da Palita. 

; Artigo 10, Q ?So caso que os referidos Estu¬ 
dantes todos v qu algunsdellés , não possam ha- 
Wtar-se para se matricularem no termo kgai* 
° Governo fica atUhorüoilo para lhes poder pro~ 
t0 ^ ar uiais aquelle prtwod# tempo, que julgai 
' ^ cè3 * a db para íaraírem oá diligencia* exigida# 

máttieulBírrse , e fazerem^ 
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effectivas estas Graças; não excedendo aquelle 
praso o hm de Dezembro do corrente anno. 

Artigo ll,° Tudo o que acima fica dispo** 
to a respeito dos Acadêmicos matriculados na 
Universidade, ou nas Aulas do Collegio das 
Artes , antes do usurpador se declarar rei, é 
applicayei aos Estudantes das Academias 
dief>Cínirgica , de Fortificação, e de Marinha 
desta Capital , e das Academias Medico^Citur^ 
gíca , e de Marinha, Agricultura e ComtmcrcíD 
da Cidade do Porto, 

Artigo lê.° Fica revogada toda a Legisla¬ 
ção em contrario. 

Mandamos por tanto a todas as Authorida* 
des a quem ó conhecimento , e execução da re- 
ferida Lei pertencer, que a cumpram , e façam 
cumprir, e guardar tao inteiramente como nel* 
Ia se contém. Ü Secretario d ? Estado dos Nego* 
cios do Reino a faça imprimir, publicar, e cor¬ 
rer. Dada no Palíicio das Necessidades, emvin* 
te de Outubro de mil oitocentos trinta e qua- 
tro. — Rainha , com Rubrica e Guarda. ^ 
Bispo Conde , Fr* Francítco. * 

■ Curta p irque Vossa Magestade Tendo Sane - 
cio nado o Decreto das Cort.es Gemes de quin* 0 
de Outubro de mil oitocentos trinta e quatro * 
que estabelece varias providencias a favor do* 
Acadêmicos Matriculados na Universidade d® 
Coimbra , e nas Aulas do Gollegío das Arte s > 
que fizeram parte do Exercito Libertador, od 
foram presos, ou ppr qualquer modo persegui 
dos por sua adhesâo á Causa da Pátria, e não 
tem meios de continuarem^scuk Estudos send& 
a * m es m as pro v id enei as app licav eis a os Esl udain* 
das Academias Mcdico^Cirurgiça, de For* 
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tificaçao j e de Marinha desta Capital, e das 
Academias Medico-Cirurgiea, e de Marinha, 
Agricultura e Commercio da Cidade do Porto; 
° Manda cumprir , e guardar como nella se 
S^méin , tudo na forma acima expressada, zz 
^ara Vossa Magèstade ver, z= Munod Maria 
™ Cbsía Posser a fez. 

Decreto* 

Attendendo k Humanidade , e ao hem Píibli- 

no exercido de uma das áttribuições do Po¬ 
der Moderador na iórma da Carta Coiistitucio- 
da Monarchia, Art. 74 §. 7,° e 8.°, è ou- 
v *do o Conselho distado, Hei por bem Deere- 
o seguinte ; 

Art. í.° Ficam perdoados todos os crimes 
de primeira, e segunda deserção simples, assim 
do Exerc i to , como de Muri nha. 

Art. Ficao igual mente perdoados quaes- 
quer crimes militares, a que corresponder a pe¬ 
na de dous annos de degredo, ou de trabalhos 
públicos, e dahi para baixo. 

Art. O Perdão concedido nos artigos 
antecedentes tem logar , ou os réos se achem 
soltos ou presos, ou em processo, ou cumprin¬ 
do as sentenças. 

Art. 4.° Aos réos condem nados em penas 
^tnpoiarias de degredo, ou trabalhos públiços, 
% ^ti Vf i r em cumprindo as sentenças, fica 
Sj^Kido oespaço de dous annos. O Duque de 
^Ua, Piir do Reino, Ministro e Secretario 
Presidente do Conselho dos Ministros, 
ktV* °entendido* e o faça executar. Pa- 
10 4as -Necessidades j em vinte * dous de 
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Outubro de mil oitocentos trinta e quatro, 
IUtNHA. = Dnffuc de Palmei kti — Está coa- 
forme, João dc Soma Pinto dò Magatiuhs. 

Está conforme , Secretaria d’Estado dos Ne¬ 
gócios da Guerra, eip tres de Novembro deiail 
oitocentos trinta e quatro, — Miguel José Mar* 
iins Dantas. 

Portaria . 

Achando-se determinado, por Decreto de' 

■ de Janeiro de 18*27 , e mandado pôr em pl m® 
vigor pelo do I.°de Outubro de 18o2 , que to 
dos os ODficiaes de qualquer patente-, Ofíkiaes 
inferiores, Soldados, e mais praças da li" 
nha, e bem assim os indivíduos pertencentes & 
Í!<mpm de Voluntários, qualquer que seja a @u' 1 
denominação, que se impbftsibiEtarem de servi* 
ou trabalhar em resultado de fendas recebidas 
na gloriosa luta da Legitimidade contra a usu^ 
paçao gozem dos vencimentos, que receberia^ 
auas famílias se acaso elles houvessem morrídu 
na guerra; e nâo se achando ordenado, n& líl 
o modo porque taes vencimentos devam ser sa¬ 
tisfeitos, nem a maneira de fiscalisar oe fundo&í 
que para tal fim se applicarera; e querendo 
Megestade Fidelíssima que tenha pronto e pl^ 
Jio vigor a benefica disposição do mesmo Dei 1 '* 5 ' 
to: Ordena que as praças, que não eib&o 
circunstancias de passarem a Veteranos, e ^ 
quaes aproveita e&ta disposição, tyHiltum o® scu9 
vencimentos pelas Companhias- de Veteran^* 
mais próximas dos lagares que eseolhgtta» 1 
?ua residência; e sá por este motivo hqutím iiddi^ 
das ás mesmas Companhias, não podendo 
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obrigadas a serviço por pretexto algum; £ uni¬ 
camente sujeitas a mandarem de Ires em tre* 
mexes certidão de vid;# aos Commandant es das 
respectivas Companhias. Eparp tornar de prom* 
pto effectiyu esla medida 7 Ordena outro sim a 
™ 03 ni a A u gu st a Sen hof a , q ue os G c > vem i i do- 
* ea Militares das Províncias, e Com mandantes 
do Corpo de Engenheiros , e da Artühcrxa , ex~ 
P^sam as suas ordens para que se formalizem 
quanto antes relações conforme o modelo abáj- 
* ü indicado , das praças que estão na letra do 
Deeieto, com a declaração das Companhias de 
V eteranos a que perteiidem ficar addidos; fazen¬ 
do inspeecionar as mesmas praças , c enviando 
o seu rciuitado com us referidas relações. 

DCC7'CÍ0 . 

Constando-Me que numerosas faltas se tem 
cometi ul o na execução dos Alvarás de de. 
Agosto de 171d., e i,° de Agosto de 1777 , e, 
das outras Leis , que mandam registar dentro 
de quatro mezes lodos equaesquer Diplomas de 
M ercès assim lucrativas , como honorificas ; e 
especialmente na do Decreto de H de Setem¬ 
bro de 1833 , que a fim de evitar a repetição 
de prêmio a serviços já devidamente remunera- 
dos 5 vigorou us anteriores disposições, eucarre- 
Sairdo poróm á Torre do Totnoo aquelle regis* 
j** 5 -» Quereiido JSu itUilhar ás perdas,, e graves 
^ntewiejife» „.que dc tao cplpavcí desleixo 
á Piuenda Publica ; e liem assim 
^ U i? T Mqs., princípios de equktadei, e justiça , 
fe. Graças, graduawíõ a impor- 
Qa ilfljas pelo valor do», serviços y e do me- 
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reclmento; por estes motivos, e em quanto so¬ 
bre este objecto se não promulgam as mais am¬ 
plas providencias, que a sua importância recla¬ 
ma: Hei por bem, suscitando a pontual, e fiel 
observância dos referidos Alvarás, e Decreto, 
Ordenar o seguinte: 

l.° Que as Authoridades 5 a quem o conhe¬ 
cimento deiles pertencer, sob sua particular, e 
rigorosa responsabilidade, os cumpram , e façam 
cumprir , e guardar tao inteiramente, como nel- 
Jes se contém , incorrendo por qualquer quebra, 
ou contravenção a estas, e uquelias disposicjes, 
na suspensão immediata de seus respectivos Em¬ 
pregos, que na conformidade do Alvará do l.° 
de Agosto de 1777 nao poderão servir mais sem 
nova Graça. 

S-° Que todas as Cartas, Alvarás, Paten¬ 
tes, equaesquer Diplomas, exceptuadaa somen¬ 
te as Patentes dos Postos Militares do Reino, 
sejam por essas Authoridades havidos , e consi¬ 
derados de nenhum effeito , sem validade , e in¬ 
capazes de execução, logo que lhes falte algu¬ 
ma das verbas do registo, que deiles deve fitar 
no Archivo da Torre do Tombo na fórroa do* 
Alvarás, c Decreto mencionados. 

3*° Que ao mesmo Archivo remettam desd e 
já os Ofíiciaes Maiores das differentes Secreta-' 
rias d’Estado Relações de todas as Graças, a 
Mercês honorificas , ou lucrativas, que se ti Ve¬ 
rem feito pelas respectivas Secrêtarias desde ° 
estabelecimento da líegencia na Ilha Terceira 
ate o presente; ebem assim continuem aremet- 
t^lai merisalmente de todas ás Graças, e Mer- 
Çês de qualquer classe, ou importância que se- 
jam, que d*ora em diante se concederem* 
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Das diffcrentcs Secretarias íTEstado siw 

cirào á Minha Presença, forni alisadas pelos 
respectivos Officiaes Maiores, Relaçqeé mensaes 
^ lodos os agraciados, que uo prefixo expaçq 
- quatro tnczes, contados da data da Mercê, 
H ao tÍTerem aollicitado na competente Secreta- 
& * e feito regist ar na Toire do Tombo o seu 
Ehploma, a fim de serem consideradas iiullas, 
e de nenhum cífeito quaesquer Graças, òuMer- 
{ ^s, que tjiverem obtido; umas e outras Itela- 
Sv es se J âü for m alisadas á vista dos livros do re- 
gís lo, a ma rge m dos q u aes se I a nç ará co m pete n - 
temente verba, que declare a data da Carta, 
Alvará, Provisão, ou qualquer Diploma, que 
se tiver expedido, ou expedir em consequência 
de Mercê, ou *que esta não teve cífeito por ha- 
^er o agraciado faltado á observançia da Lei 
%? s quatro mejseá por ella marcados, 

ô.° Nao se passaráo no Àrchivo da Torre 
do Tombo Certidões negativas a quaesquer pes¬ 
soas que a requiram, de Mercê alguma em seus 
li o m es , hum a vez que essas pessoas se achem 
por qualquer fôrma comprehendidas nas Rela- 
ç%‘s acima ordenadas* Q Ministro e Secretario 
d Estado dos Negocies do Reino o tenha assim 
entendido, e faça executar. Falado das Neces¬ 
sidades, em dez de Novembro de mil oitocentos 
e trinta e quatro. =: R AINHA. ~ Bispo Conde , 
Fr. Francisco* 


Portaria t 

£ y^ndo sido presente a Fim Magestade, a 
. l rií *ha, a Representação do Administrador Ge- 
das Alfandégas do Norte do Reino, em 
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que sollidtavaeselíiredinentos a respeito dos Di¬ 
rei tos a que tinhá ficado sujeita a Água-ardente 
Nacional, que entrasse na Cidade do Porto* por 
mar, ou por terra, depois da publicaçàò do Re- 
látorío e Decreto de 30 de Maio proximo pre¬ 
térito* sobre . a cxtmcqão dos Privilégios da 
Companhia da Agricultura das Vinhas do Alto 
Douro ; pòr quanto eram diversas as interpreta¬ 
ções nesta matéria * e os interessados haviam 
depositado, até á sua final deeisào, a importân¬ 
cia dosubsiduo militar, no valor de dous mil e 
quatrocentos réis , por cada Pipa do menciona* 
cio genero que despacharam : e Conformando-^ 
a Mesma Augusta Senhora com o parecer do 
Tribunal do Thesouro Publico, expendido na 
Consulta a que procedeu sobre este assumpto 
èm 3 do corrente, lloüvc por bèÔi Declarar 7 
por Sua Im mediata llésoluçâo de 11 domcsm# 
incz, que dc todos os Direitos que a Àgua-nr- 
dente do Reino pagava na Cidade do Porto , 
ou seja para consumo, ou para adubo tios vi¬ 
nhos * so deve ficar'substituindo o de seiscentos 
réii por almude, estabelecido pelo Decreto nu* 
mero 35 dé 14 de JuIHo de 183S. O que Sua 
Magestade Manda , pela Secretaria d’Estado 
dns Negocios da Fazenda, purtecipar ao referi* 
do Administrador Geral, para assim o ficar en¬ 
tendendo, e executar, e passar as ordens neceS- 
sarías afim de se restituírem aos interessados^ 
quantias, que tinhSo depositado, em quanto, 
nao fosse decidido este negocio. Pala cio das Ne - * 
cessidades, em 15 de Novembro de 1831'-—* 
Jotíé ãa Silva Girmlho. —Para o Administra? 
dpr Geral das Alfândegas do Norte do Reino* 
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dtviw* 


Manda a Rainha, pela Secretaria d’Estado 
cos Negocios da Fazenda , declarar ao Super- 
_^teiKleute da Mesa dos Novos e Velhos Direi- 
; 0> j denominados de Chancellaria ? pura sua 
lnte llig©cia , e mais effeitos necessários, que os 
pítisos que tèem sido concedidos pela dita Secre- 
i^nu d lotado aos diversos agraciados com Of- 
belos de Fazenda, ou Justiça para se encarta- 
r< m s devem começar a coiitar-se do dia, em 
f jue os mesmos agraciados entrarem no exercício 
Yr S; U: ’ Rrapregos. Paço das Nieoe^iflades, em 
ç w Novembro de 1831. ~ José da Silva 
^rváljio. — Para o Super intendente da Mesa 
[ > ''° vos e Velhos Direitos, denominados de 

^Uíüitíéllaria* 


POrlarias. 

Manda a Rainha pelo Tribunal do Thesoiiro 
Publico coinmunicar ao Recebi dor Geral da Es- 
t lenia dura , para que o participe aos Delegados, 
e Recebedores particulares da «Nm Recebedoria, 
que a todos Ha por muito recommendada , na 
parte que lha compete, a cxacta © pontual 
observancia dos arrigos 36, 36, e67 dasfnstruc- 
^3 de 31 de Julho deste anuo, pob que o seu 
^pimento e indispensável para a fiscalisaçivo 
_ ? fazenda PtlbMcâ, e ernn prebendem disposi* 
qu!’ ^ lie Í JltereGS ^ m grande numero cie pessoas, 
- m ^ íeílr prçjndiondns pelt» nulidade de 
Au^? S retibos, que devem sor mbriendos pelai 
Aridades Admimdraüvae, Thtesouro Pubii* 


ST 
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co, 9 ? de Novembro de 1331* ~João Ferrcirt 
da Costa e S, Payo. ~ José Pereira Mcne%e$* 
Iguaes Portarias se enviaram a todos os Kece* 
bedores Geraes* 



Manda a Rainha pelo Tribunal doTh^mirfl 
Publico communicar ao Prefeito da Estremadir 
ra , que tanto ao mesmo Prefeito, como a toda* 
as Aulhoridades, que lhe sao subordinadas, 
por muito reco mm e lidada a exacta e pontua 
observância, na parte que lhes compete, dosar 
tigoa 3 o, 36, e 37 das lnstrucçfícs de 31 de Ju¬ 
lho deste anuo, que todos se encaminham áfif 
calisaçâo da Fazenda Publica. Thesouro Publi" 
co, de Novembro de 1831. ~Joao J*krreir& 
da Cosia e S. Papo, zn José Pereira de 

Iguaes Portarias se enviárao a todos os Prt* 
feitos, 

Ârtigos das Imtrueçoes Provisórias de 31 & 
Julho deste armo, a que se referem as 
Portarias supra . 

Artigo 35.° Serão rubricados pelos Provedo¬ 
res todo» ós Recibos dados pelos 'Recebedor^ 
particulares, que nao forem dé Decimas, Sub* 1 
dio litterario, Barcos de pesca, Real d’ago*M 
Terças dos Conselhos, ou de rendimento deBt 1 ^ 
proprios Nacionaes* ber&o rubricados pelos Pj^ 
leitos todos os Recibos, que der,era os Receb^ 
dores. Gemes; e pelos Sub-Brefeitoa , os que d " 
mm os Delegados : exeepmain^e semente osv > 


( 49 ) 

tthecifuento» interinos dados por estes ás Alfan* 
degas, J£eputar-se-hao millos os Recibos, que 
11ao tiverem a devida rubrica. 

. Artigo 36*° Quando os Prefeitos e Sub-Pre* 
c ‘ito 3 rubricarem os Recibos dados pelos Rece- 
R doies Geraes e Delegados, cortar-lhes-hào o 
a ao ? que devem levar junto, conforme os 
Modelos C e D* Os ialôes serào numerados 
mesma oecasíào, em que se cortarem j e nos 
duis 15 e ultimo de cada mez remettidos pe- 
f> Prefeito ao T besouro Publico. Â numera¬ 
is começará em cada Prefeitura, ou ^ub-Pre- 
tcLtura, no principio do anno economico, e 
€ °ntirmará até ao fim do mesmo. 

Artigo 37.° De todos os Recibos que osPro- 
fedores rubricarem, remetteráo ao Prefeito rela- 
V çni duplicado, form alisada s segundo os mo- 
* cios E, F, G. AsCumaras também mandara-a 
Prefeito em duplicado os lançamentos das 
Ifeeimas. Dos duplicadosque na conformida¬ 
de deste artigo , e dos precedentes devem ser 
tpmeltídos ao Prefeito, enviará este rim exem¬ 
plar ao r lbesouro Público, e outro ao Recebe¬ 
dor Geral. ~Rstá conforme zzMofnü* 


Edital . 

Entorno Cabral de Sá Nogueira, Prefeito inte¬ 
rno da Província da Estremadura , etc, 

^ saber, que tendo levado aoconbeeimen- 
que r ® ua M a n egtac ^ e a urgente raeeessjdade y 
daat t av * a de *viotma.T, quanto antes, um Ca- 
e xucto dos estrangeiros residentes nesta 
nâo somente para so conhecer o seit 
4u. 
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■numero, e ciicumrtancw^mi» igtialmentè pft* 
ra evitar os inconvenientes, que aos mesmos es* 
trangeiros podia resultar da sua negligencia eni 
apresentar-se, e Icgitimar-se nesta Prefeitura* 
aonde até agora tal Cadastro se não tem podi¬ 
do concluir peio notorio abuso que ós mesmo# 
estrangeiros tem feito dos meios de brandura * 
e suavidade, que para esse fim se tem emprega¬ 
do, quando por isso mesmo elles deveriam em¬ 
penhar-se em cumprir com promptuíâo o qu 0 
se lhes havia determinado em conformidade da* 
Leis existentes, que sobre este objecto tem tod& 
a analogia, e similhança com as das ..Nnço 0 # 
mais cultas, e ci vi Usadas : foi por isso a mes¬ 
ma Augusta Senhora Servida, approvando ® 
minha proposta a este respeito, Ordenar que & 
adoptem , e cumpram as seguintes 

Disposições que para a melhor execução dos r&* 
gnlanuntos de polida se devam ugnxr na 
gitímaçâo geral de todos os estrangeiros 
iid&ntcs nesta Capital. 

Artigo 1*° Os estrangeiros residentes P està 
Capital serão divididos em duas classes- ficat^ 
do pertencendo á primeira os proprietários ^ 
Professores de Medicina, e Cirurgia”Neg^ 
ciantes de grosso tratozz Primeiros Guarda^ 1 ' 1 
vros de Com mer cio ~ Mestres fabricantes p^ 
prietarios de fubricas que trabalhem “e outro 
em idênticas, ou iguaes cathegQrias " tod^ 
Com a precisa condição de haverem residido p° r 
mais de oito annos nesta Capital. 

Artigo S.° Todos os indivíduos nao mencí^ 
fcados no artigo supra , ficam pertencendo * 
segunda classe, 
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A r ti go 3 , 0 Os es tra n geíros pert e n eentes á pri- 
infira classe deverão apresentar-se nesta Prefei¬ 
tura, aonde, depois de verificado que os mes- 
se acham nas circumstancias prescriptaa no 
nriig 0 3 [o y e q Ue na <j a invalida aquellas dr* 
^uinstanciasj telhes conferirá umbilhete a utho- 
pisando a sua residência na Capital pOr tempo 

indefinido. 

Artigo 4 .° Estes bilhetes {bem como os que 
pertencem aos indivíduos de segunda classe) de 
fónna alguma authorisam os possuidores para 
transitar pelo Reino, para o que sempre se faz 
Pmciso passaportes, que lhe scráo conferidos á 
v ^la dos seus bilhetes, que deixarão e!u depo¬ 
rto até ao seu regresso. 

Artigo 5.° Os estrangeiros contemplados na 
primeira classe, que nàb cumprirem coxn as 
disposições de policia , e de alguma maneira se 
tornarem suspeitos, perderão U pre rogativa de 
bilhete sem praso, e serão considerados como 
de segunda classe. 

Artigo 6 .° Quanto aos indivíduos de segun¬ 
da classe, firam vigorando as disposições exis¬ 
tentes, determinadas no Regulamento de 6 de 
Março de 1810 , e %b de Maio de 1815. 

Artigo7, 0 Os estrangeiros, cujos bilhetes não 
tiverem o praso findo, se apresentarão igual- 
tUente para serem lançados no Cadastro, b lhe 
^4 posto o visto no bilhete, sem que por isso 
l^nhatn de pagar emolumento algum. 

~)a vistos serão assignados pelo 
de pa ss apor tés , e leg iti m ações, 
de Andrade, ou quem suas 

A n'"'**' 

ni go Aos Provedores, e mais Autho- 

4 * 
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iidades a quem competir os alistamentos , arro¬ 
lamentos , etc. se faz saber , que nao dètem re¬ 
putar como estrangeiros todos aquelles indivi- 
duos que não apresentarem bilhete desta Pre- 
feitura > pois ê o único titulo legal que os lègP 
tíma como taes , e que póde authorisar-lhes & 
residência. 

Artigo 10.° Aquelle, ou aquelles estrangei¬ 
ros, que findo o praso porque lhe foram conce¬ 
didos os referidos bilhetes os não reformarei 
coiivenientemente dentro de trinta dias , tonta” 
dos do primeiro em que tiver expirado o dit& 
praso j serão processados , e multados pera nto a 
Authorídade Judicial competente, sendo upplí” 
cada a multa (como ate aqui), metade para a 
Casa Pia, e metade para o Official, ou OfiP 
daes que fuefem a diligencia de apprehensão d0 
indivíduo que for encontrado sem bilhete refor¬ 
mado na fórma sobredita. 

Artigo 11.° Picam exceptuados de todas & 
disposições acima (na conformidade dos Reg ir 
lamentos) os Representantes Diploma ti cos, Cot>” 
sules de Nações estrangeiras, e mais pesso»? 
addídas ás Embaixadas, e Consulados; bei* 1 
como os Officiaes Militares em quanto pernil 
itecerem em serviço. 

Artigo li 1 concedido o praso de qu arei 1 ' 

ta dias uteis para esta apresentação, e legiüm r 
ção geral; e passado este praso, será considera 
do -como suspeito todo o estrangeiro que fl aí 
apresentar o titulo de sua legitimação, e & 
procederá com elk na conformidade das Lefei 
e Regulamentos de policia. 

Por tanto determino que todos o& estrang^" 
residentes nesta Capital se apresentem t ieS " 
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ta Prefeitura no supra-mencionado praso, a 
fim de serem legitimados, e se proceder a seu 
tepeito na conformidade das disposições , e rc-* 
g r as acima prescriptAs. 

E para chegar no conhecimento de todos se 
Mandou affixar este nos logures do costume. 
Em Lisboa , Secretaria da Fer feitura , Ji Z de 
Novembro de 1884.— O Prefeito üitenno da 
Extremadura, Antomo Oihral de Sa Nogúet- 
Pelo Secretario Geral impedido, VHm* 
fio Joaquim dc Otivctra. 

PROGRAMA 

Pura o C bvtejo y *)ftw rio dia, l.° de Dc%ernb^o 
do corrente armo ha dc acompanhar a Sua 
Afagestade A /? AJNÍTA no Seu Transito 
desde 0 Largo das Necessidades aíê â IJasi- 
1%ca dc Santa Marta J\lmor , onde ha de* ce¬ 
lebrar-se o Acto Solçmne dc Seu F'austissvmo 
(JomorclO\ 

Artigo l.° Abrirá ô Cortejo uma partida de 
Cavaliaria servindo de Batedores. Seguir-se-hao 
quatro Moços da Estribeira, e os Azemeis com 
os degráos para Sua Magestade Se ápeur. 

Artigo 2.° Seguir-sedia a Musica das Rèaes 
Cavai he riças a cavallo, e logo oito Porteiros da 
Cana também acavallo; dom com Canas, e os 
outros com Maças, todos descobertos ; succeder- 
Ihes^hão .os Reis d> Armas, Arautos, e Passavam* 
tea vestidos com as suas Cótas d’Ar mas também 
* r ^va\l 0> e descobertos, 

3 °- Seguir-se-ha o Magistrado, que 
st ^tue o antigo- Corregedor do Crime da Cor- 
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ta e Casa; tantô este, como todas as mais pes¬ 
soas , que vão a cavallo, á excepçào dos Moços 
da Estribeira, Azemeis, e Músicos , devem le¬ 
var dous Creados a pé , e um destes com Teliz. 

Artigo 4.° Irão depois as Carruagens das Pes¬ 
soas que tem o Titulo do Conselho, precedidas 
pelas dos Membros dosTribunaes, que nào tem 
o referido Titulo, e depois desta» as da Cama- 
ra Municipal. 

Arligq 5.° Logo depois as Carruagens d o* 
Títulos, Officiaes da Casa Real, e Ministros 
d’Estado Honorários* 

Artigo 6p° Precederão depois as dos Minis¬ 
tros d’Estado actuaes, seguidas pelas dos Con¬ 
selheiros d*Estado, e estas por um Esquadrai 
de Cavaliaria, ao qual succederào trez Coches 
da Casa Real, no primeiro dos quaes imo o 
Porteiro da Real Camam, e os Guarda-Rou¬ 
pas de Sua Magestade A Rainha; no segundo 
° Sr. Mordomo-Mór, e os Carpamtas de Ser¬ 
viço, sendo cada um dos Coches acompanhados 
de quatro Creados a pé; no terceiro Coche irá 
o Sr, Duque Estribei ro-Mór também com qua¬ 
tro Creados a pé , e com dois Moços da Estri¬ 
beira igual mente a pé aò lado das Portinholas* 

Artigo 7 t ° Marcharão depois deste Coche o 
Tenente da Guarda Real, e o Estribeira-menor* 
ambos a cavallo, e cada um acompanhado por 
dois Creados a pé. 

Artí go B;° tíeguir^edsa o Coche de Sua, 
geslade, acompanhada* peia Senhora M arqueza 
Camareü-a-M vr, e Damas de Serviço, Este Co-* 
che sera puxado por oito cavai los , indo de ca-* 
da lado deile uma ala de Moços da Real Ga¬ 
itara a pu| e, descobertos , e por fóra destes uma- 
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ala de Archeiros , e por fora desta quatro Mo. 
$os da Estribeira de cada lado a pe. Junto a 
ultima roda do Coche irá o Capitao da Guarda 
Re a l aeavallo, acompanhado de Creados a pé. 

lado deste Coche irao também dous 1 erra- 
dores a caVallo com Pastas, e iguaímente um 
Creado a pé ao lado de cada besta de tiro 

Ar tipo !)° Sfffuir-se-ha a Guarda Kcal dos 
Archeiros - e depois quatro Coches de respeito. 

Artigo 10.° Fechará o Cortejo um Regimen¬ 
to de ('.avaliaria. 

Artigo 11 0 Por esta fbrma se pora o acom¬ 
panhamento em marcha ás onze horas e mera 
da inani iá do referido dia, proseguindo lenta- 
monte pelas rua* do itinmrio ato a Basílica de 
Santa Marta Maior. Haverá naquelle largo 
Ordenanças* a cevííJIo para fazer dirigi r tolas as 
Carruagens de particulares pela rua das Pedras 
Elegias para o largo dos Caldas > onde dar ao 
volta, e virão pV~se -era fileira ptda dita riut 
at6 á Sá, para servirem ao regresso quando fo¬ 
rem chamadas. v . 

Os Cochas Rmm ir&o pela rua de S, Joao 
da Praça voltar neste largo , e viràò cõllocar-sei 
na maior proximidade da Igreja, afim de es¬ 
tarem promptos quando deverem outra veá en- 
corpom^se uo préstito * que ofefeervará em tu¬ 
do no regresso âo Pafetíio das Necessidades a 
ordem e itinerário seguidos ira s ah ida delle.^ 
Secretaria d*Estado dos Negocios do Reino, 
<m de Novembro-de IBM, — JoU BalUno 
^ Barbosa o Arawjo* 
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Decreto , 

DONA MARIA SEGUNDA por Graça de 
Deos Rainha de Portugal e áo% Algarves, e 
seus Domínios: Fazemos saber a todos os nu&- 
sch Súbditos que as Cortes Geraes Decretaram , 
Nós Queremos a Lei seguinte: 

Artigo L° O Regulamento dos Transportes 
para o serviço do Exercito Portuguez, elngíez, 
de sete de Dezembro de mil oitocentos e onze, 
tenl força de Lei somente nos casos seguintes; 
1 Aquando houver Guerra declarada com algu¬ 
ma Potência Estrangeira: $, Q ~Quando houver 
rebelliao em alguma Província do Reino- 

Artigo % r ° Os Títulos, que se passarem aos 
donos dos Transportes embargados para serviço 
do Exercito ? nào sendo im mediata mente pagei 
nas Repartições respectivas, serâô, depois jdo 
compete a temente legal isa dos, recebidos em to¬ 
das as Estações Publicas pelo seu valor no¬ 
minal. % 

Artigo 3.° Em tempo de pnz nenhuma Au- 
thorrdade poderá embargar Generos, on Trans¬ 
portes , de qualquer natureza que sejam , salvos 
os casos de perigo imminente de mar e terra, no* 
quaes sera permiUido embargar os Transportes , 
c mais objectos necessários para lhes acudir. 

A rtígo 4. ° A s Au th orid ades ? que m andarcm 
proceder a embargos contra o disposto no Arti¬ 
go antecedente, perderão os Empregos que tive - 
rem, além das outras penas, que lhes forem 
impostas na conformidade das Leis. 

Artigo 5.° Fica revogada toda a Legislação 
cm contrario, na parte sómente em que for op- 
posta a presente Lei, 
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Man damas por tanto a todas as Authorida* 

. s a que m o conhecimento e execução da refe- 
n da Lei pertencer > que a cumpram e façam 
^ u mp r ir , v guardar tão inteiramente como nel- 
a contém. O»Secretario d J Estado dos Nego- 
^ 10s da Guerra afaça imprimir, publicar, ecor- 
er - i>uda no Paiacio das Necessidades , em viu- 
e de Novembro de mil oitocentos trinta e 
Quatro, rr RAINHA “ Cbm Rubrica e Gimr- 
ü - ~ Duque da Terceira. 

. ^ ar ta porque Vossa Magestade, Tendo Sanc¬ 
ionado o Decreto das Cortes Gemes, de deze- 
de Novembro de mil oitocentos trinta equa- 
/° > que estabelece os casos, em que sómente 
^vera ter força dc Lei o Regulamento dos 
tensportes para o serviço do Exercito Portu- 
guez , e Inglez , de sete de Dezembro de mil 
^ ocentos e onze, fixa a forma de serem satis- 
qi °s 1 í tu los que se passarem aos donos dos 
ranaportes embargados para serviço do Exerci- 
L°’ e designa outras providenciai contra o em- 
' ,ar S° tempo de paz, de Generos , ouTmns- 
Partes de qualquer natureza que sejam , salvos 
^ casos de perigo imminente de mar e ter- 
:í, l i ° Manda cumprir como ndla se con¬ 
tem , tudo na forma acima expressada * — Para 
v ossa Magestade ver. = Joié Silvestre de An^ 
vradcj a fez. 


Portaria, 

Constando, a Sua Magestade a Rainha, que 
p ao tem dado a verdadeira inteUigencia ã 
ortaria expedida pela Secretaria d^Estado dos 
^gocios da Fazenda cm lò do corrente mez p 
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fia qual se commimicou ao Administrador Ge- 
ral das Alfândegas do Norte do Reino a Rcso* 
luçao da Consulta , que á Presença da Mesma 
Augusta Senhora fez subir o Tribunal do The* 
Eouro Publico acerca do Direito , que deve pâí 
gar a Água-ardente do Reino, que entra 
Cidade do Porto : Manda bua Magestade pela 
dita Secretaria d ? Estaclo declarar ao referida 
Administrador Geral , que tendo o Decreto d& 
14 de Julho de lb3Í tratado unicamente do 
Direito da Agua-a rd ente destinada ao consumi 
dos moradores da mencionada Cidade; e send<* 
ã este Decreto que a sobredita Portaria se re&* 
re para designar os Direitos , que ficam subsis-' 
tindo, é evidente que a Agua-aidente , q u , e 
se applica para a preparação , ou adubo dos vi* 
nhos, nenhum Direito deve pagar por entrada 
naqueila Cidade. E outro sim ordena tiua M* - * 
gestade que se restituam a quem pertencer qviae^ 
quer quantias, que se possam ter cobrado p o1 
effeito de tão contraria i ntel lige n cia. Paço da* 
Necessidudos, em de Novembro de 18J4. ^ 
Josê da Silva Chrvalho. 

Paru o Administrador Geral das Alfândega* 
do Norte do Reino, 



Manda a Rainha pelo Tribunal do Thesotiffl 
Publico remetter ao Recebedor Geral da Estre¬ 
madura a explicação junta, relativa ás Instrui 

S *!es de ál de Julho deste arnio, assignada p^ ú 
irector Geral da Contadoria do mesmo Tb®* 
souro, para que o dito Recebedor Geral a cota- 1 
muniqucr aos seus subalternos j e a todos &ÍF vd 
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esclarecimento na contabilidade, e çsfcritum* 
çao da Fazenda Publica- T besouro Publico , 
'j: de Novembro de 1334* zz João Ferreira da 
e Smnpat/o. G çrgalo José de Sousa 

“bo 6o, 

^tvplicação } a que se refere a Portaria juntaj 

. A eolumna , que nos modelos H e K., juntos 
fts ínstrueçoes do 31 de Julho do corrente, lera 
110 iòpozr 1ÍJ33 —1834 ,“d destinada para o$ 
^dmientos relativos ao anno economico, quo 
Se ^uppõe principiado em 1 d’A gosto de 1833 , 
*? * Jn da em 30 de Junho de 1834* Dir-se-lm que 
® Pftra o cxcrcicto de 1833 para 1834. 

A eolumna immediata com a designação do 
^1834 — 183ãm e para os rendimentos da 
auo^economico aefeual, que principiou em 1 
j® Julho do corrente, e ha de findar em 30 do 
Unho de 1835 : quer dizer, é para 0 exct:cicio, 
^ 1834 para 1835, 

A primeira é destinada para tudo quanto foz 
a Uterior a Agosto de 1833, que deverá Ir a unia 
c °uta separada. Bela que se mudará G titula 
Atrazados — que essa colümna tèm , odcwí 
Pl-mdp-âfi para elln o de=Àté 31 de Julho dô 
l «S3, V ‘ , •. [, 

O titulo de “Atraiadoaizi-siS ha.dssçrvír da 
P^Beipio de Julho de 1835 em diante , }sto é,. 
^Pois de começar o exercício de 1835 183 8 , 

quanto se deve escriturar a conta do ratffH 
^io corrente, a do exercido antecedente, e uma 
ha de coiriprchender os restos , que fpreiu 
jj^ndo dos diversos exercícios anteriores a esse. 
^ y o porém o que for relativo á época anti- 
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ga, até 31 do Julho dé 1833 , porque isso , co- 
mo dito fica, terá uma conta especial com esto 
titulo. 

Para que se possa escriturar devidamente ** 
— Decima zz segundo estes princípios , se p if- 
tirão ao meio os lançamentos , que são feitos 
por anuo civil , levando metade a cada um do* 
respectivos annos economicos: por exemplo quan¬ 
to ã Decima de 1833, devidir-se-ha metade pa¬ 
ra a conta zz Até 31 de Julho de 1833 , e meta¬ 
de para o cxcrdcto de 1833 — 1834; a Decini» 
de 1834, se partirá, levando metade ao exerci* 
«do de zz 1833 — 1834 metáde ao cxercici# 
dezz 1834—183Ô ■ “e assim por diante* 

Isto que se diz a respeito dos lançamentos se 
entende também quanto ás cobranças ; devendo- 
se escriturar desde já nos Diários, e Livro® Mes¬ 
tres dos Reoebedores (3emes e Delegados, tre* 
contas para cada rendimento, uma para o qu e 
se referir á época antigas Até 31 de Julho d& 
1333, outra para o anao economico de “183^ 
1884 , zzzg outra para o de “1831— 1835 , 
intitulando-se essas contas, por exemplo zz Subsi¬ 
dio Litterario — até 81 de Julho de 1833; ^ 
Subsidio Litterario de 1833 — 1834“ e Subsi¬ 
dio Litterario de 1831 — 1335. K assim que 
devem entender os modelos de Diário e Livro 
Mestre, juntos ás Iiistrucçoe#os quaes foran 1 
faitos para indicar as formulas que se deviam 
seguir , recommendando-se todavia , que se lh^ 3 - 
fizessem, as explicações necessárias, como é ex¬ 
presso na Nota posta no modelo do Diário do* 
Delegados, zz Carlos Moraío Roma* 





í 61 ) 

OfjlCÍQ. 


Illustris^tflfo Senhor, rz O Illustrissimo Senhor 
“refeito interino manda rémetter aV. S. ft aco- 
P* 11 de um §. do üfficio , que em Ü do corren- 
lhe dirigiu o Sub-Prefeito interino da Cornar¬ 
ei 1 de Santarém, em que cxpoe a falta de fi^ca- 
hsaçao, que a respeito de viandantes tem obser- 
tudo, e o transtorno, e gravame , que ultima-* 
‘jjjtente isto tem causado naquellc Concelho, a 
flín de V. S. a inteirado deste facto , se sirva 
transmittir as mais positivas ordens ás Authori- 
dades que lhe estão subordinadas, para que com 
*eilo e energia cumpram as recommendaçues, 
< l líe por tantas vezes lhes tem sido feitas a este 
^peitá; e igualmente a$ avise , que de qual- 
desleixo, ou omisào neste importante ra- 
riu de segurança publica, serão responsáveis pe- 
^tite o Governo, de Sua Magestade* 

, üeus guarde a V. S. a Lisboa, de Novem- 
| J to de 1834.—Illustrissimo Senhor Sub-Prefei- 
j? da Comarca de Leiria. =No impedimento dò 
^tretario Geral, ~ Olímpio Joaquim dc Oli~ 
ira . 


^a mesma conformidade, e data se expedi- 
iguaes Officios aos Sub-Prefeito& d J Alem- 
^Uer e Torres Vedras. 

\ N. B; Deu-se igualmente conta ao Governo 
qual baixou a Portaria, que por copia foi 
.frtettida a todos oaSub-PrefeitoG desta 'Pravin- 
Cla j com o Offieio seguinte, 

. illustrissimo Sr, zzO Illustrissimo Sr. PrefeU 
interino manda remetter a V, S. a a copia in- 
da Portaria, que pelo Ministério do Rei- 
lhe foi dirigida com data de 1& do corrente^ 
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rnqual Sua Magestade determina amais exatta 
observância das ordens, e regulamentos de pO" 
licia, a respeito de viandantes , e impõe seve* 
ras providencias quanto á fiscaltaaçào dos passa* 
portes de que os mesmos se acompanharem í 
para que V. S* a inteirando-se do seu contheudty 
Jhe dê , c faça dar constantemente pelas Auth<>* 
rklades , que lhe estão subordinadas, o maê 
fiel cumprimento, e desempenho ^ fazendo-se ei“ 
fectiva a responsa bei idade daquelles, que , ap#* 
2 ar de Iodas aa instancias , e avisos , forem 
gligentés em objectos tão recommendudos. 

Deus guarde a V, S. a Lisboa, 1& de No vem* 
bro 1834. ~1 Ilustríssimo Senhor Sub-Prefeita 
dá Comarca de.... No impedimento do Secrc* 
íario GeraL zz Olímpio Joaquim de Olivdr&* 

Copiei da Portaria a que &e refere o auiso 
circular supra. 

Ministério do Reino. — Sendo presente a Stf* 
Magestade a Rainha, que as Cadèus do Coii" 
eclho de Santaiem se acham extr aordi nariame^ 
te cheias de indivíduos, detidos por falta de te* 
galidade em seus passaportes, tendo assim ^ 
multado da negligencia das authoridade*, em 
visar, nas terras, por onde precedentemente h®* 
viam transitado , achar-se aquelle Conselho sí>" 
brecarregado de despezas, com que nào p 'à& j 
e a que é obrigado peda detenção de taes "indi J * 
viduos : determina a Mesma Augusta Senhor®í 
que o Prefeito interino da Província da Estrt^ 
madura, cumpra rigorosamente, e faça eum* 
prir por todas as Àuthoridudea Subalternas ® 
quem competir, as Ordens, que a este respet 1 ^ 
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* e lhe tem expedido, ficando d^ra êm diaíite* 
c ada uma das Authoridades aquém se apresen¬ 
tarem viandantes, obrigada a notar, e a dar 
^ e pois conta ao respectivo Prefeito, das terras 
P°r onde tiverem transitado mites, e onde nâo 
tivessem sido visados seus Passaportes; afim de 
punido, quem neste ponto com meter onais- 
^ Palaciü das Necessidades, em 1 ^ dc No- 
Vêmbro de 1834. — Bispo Conde , Fr. Fran- 
cisco. 

Secretaria da Prefeitura, cm ^7 de Novembro 
1834,—No impedimento do Secretario Ge- 
r ^l» Olímpio Joaquim de Oliveira. 

Portaria m 


Sendo presente a Sua Magestade n Consulta 
9Ue o Tribunal do Th escuro Publico levou a 
Peai Presença, á cerca da representação 
Corregedor interino da Comarca do Crato, 
*tt\ que pediu promptas e decisivas providencias 
dissolvessem as duvidas alí suscitadas naco- 
^tiuiça dos ilidimos vencidos até a data da pu- 
hpcaçâo do Decreto de trinta de Julho de mil 
°Uocentos trinta e dous, fixando-se assim a exe- 
tJJÇÍo pmtica do mesmo Decreto: Houve Sua 
^Sgestade por bem, por Sua Jmmediata Re- 
®°luçâo de nove do corrente mez , Conforman- 
com o parecer interposto na mencionada 
■Jj^Usulta , estabelecer: L°Que tendo o Decreto 
^ dezenove de Acosto de mil oitocentos trinta 
j ^nes, no artigo segundo, determinado que as 
fossem publicadas na Capital no Peruxtíco 
^ffidal do Governo, ficando por esta publica^ 
fio dito Periodico, substituída a pubtícaçao 
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na Chancellaria Mor do Reino, e continuando 
em tudo o mais a legislaçâri existente atai refr* 
peito, é claro que o Decreto, de trinta de Julh# 
de mil oitocentos trinta edous, que extingui** 
os Dízimos, não teve effeito e \ígor na Corte 
senão oito dias depois de vinte e seis de Outu¬ 
bro de mil oitocentos e trinta e tres, dia emque 
se publicou na Gazeta Official do Governo, $ 
tres mezes depois nos logares das Províncias qu 0 
então reconheciam o Governo de Sua Mãgesta* 
de : Que , quanto aos habitantes dos logaíes 

do Reino, que em vinte e seis de Janeiro d® 
iriil oitocentos trinta e quatro (isto é tres mez#* 
depois da publicação legal) ainda faziam guer¬ 
ra ao Governo legitimo, sendo claro e maiiife^ 
to que minca fura a mente do Legislador con¬ 
ceder tao exorbitante mercê a inimigos tão en¬ 
carniçados , eque ainda naquella época nào fa¬ 
ziam parte da grande, família Portugueza , a6 
lhes podem aproveitar m indultos concedidos pe¬ 
lo dito Decreto dê trinta de Julho de mil oito¬ 
centos trinta e dous , desde o dia em quê ciú 
cada Villa se tiver feito o Auto de aeclamação 
dos Direitos de Sua Magestade, e em que p^í 
conseguinte principiaram a fazer parte da fand- 
lia Pprtugueza, sendo então que ein cada um& 
das \illas e seus termos se deve considerar q lie 
principiaram a ter execução as disposições dfr 
citado Decreto, modificada nesta parte a ResO- 
lução de vinte nove de Janeiro do corrente afl- 
no, tomada em Consulta do referido Tribunal 
de vinte e cinco do dito mez sobre o requeri¬ 
mento dos Contractadores dos sete Almoxarife* 
dos do Riba Tejo. 

D para que assim haja de constar, e possaffV 
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ter a devida execução as citadas determm açoe* 
se mandou fazer publico por esta firma, lhe- 
souro Publico, vinte e sete de Novembro demii 
°itOcentos trinta e quatro. — Manoèl Ignacio 
«te Sampaio c Pina.—José Joaquim Gontes ác 

Castro. 

Portaria. 

Sendo presente a Sua Magestade a Consulta , 
que o Tribunal do Thesouro Publico levou a 
»1a Real Presença, á cerca do Requerimento, 
«m que José Antonio de Lima pedia se lhe 
andasse tomar termo de denuncia dos Bens de 
que se compõe um praso , que a Irmandade das 
Almas do Logar de Pontevel possue nas Cerca¬ 
stes do Logar do Arneiro , termo d , Aldegallega 
Merceana : Houve a Mesma Augusta Senho* 
ra por bem , por Sua immediata Resolução de 
<4pco de Novembro ultimo, conformando-se 
c °m o Parecer interposto na mencionada Con¬ 
dita, e em que foi ouvido o Procurador dara- 
z 'mda Nacional, Declarar: l.°q ue as denun- 
«âas desta natureza, nos casos em que ainda 
Continuem a ter logar, devem ser dadas peran¬ 
te o Juiz de Direito do distríeto, em que esta 
Wtuado o Prédio denunciado,' obscrvündo-se 
tudo as disposições do Alvará de â de Junho 
«te lano com as modificações do Decreto de «9 
d ’Agosto de 1833 , que o mandou novamente 
põr em execução ; S^cjue se aCapélla ? ou 
tjttlo denunciado comprehender differentes I re- 
dios situados em diversos distríetos, devera ade- 
tíneta ser dada perante o Juiz de Direito do 
distríeto do Prédio principal da dita Capeiia^ ou 

5i 
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"Vinculo, íícãndo e som effeíto as d# 

nun cias dkdâs èiii oiítrò qualquer dfeuicto. $ 
|>ara que btvja conhecimento dá mencionada Rt^ 
solução se fax pública por esta fórmá. Thesnufd 
Publico, ID de Dezembro de 18J+. ~it fanoà 
Tgnacio de Sampayo e Pina , ~Joâo Fxrrcifà 
da Çosta e Àdmpaj/o. 

f Perfaria * 

ÈM^rminandó o Arlfgd 17.* da Decreto N* 
54, de 16 de Maio de 1Ê35, que os Juizes dfi 
Paz iiao poder&o, êm quanto servirem, ter ouf* 
rádõsr com áíéúfai ôuíro Encargo PuBHcô; c 
presentando-Mc o Bacharel Joáé Joaquim TeP 
Seita da Costa achar-se neste caso, e por isstff 
e pelas moleatías qtíe padefcb^ nào poder cónth 
huar a exercer o Legar de Provedor do Cones* 
lho de Pelgueims, Comarca d’A mirante: He* 
por bem Concéder-Hie a dnmissà© que pede d4 
sobredito Logar. O Ministro e Sí&retarid d’# 5 * 
tádo dos Negócios do Hemo assim o tenha èi* 
tendido, e faça eXecutar. Pulado das Nece^ 
sida des, em ònzê de Dezem h ro de mii oi tocento* 
trinta e quatro. — RAINHA, zz ±&po Condoí 
Fr. Francicço. 

Portaria* 

Por justos motivos que Me foram pTcaénfes * 
Hei por i em O rd en ar q uè ós ÍJéíis , e re n d í m èw 
tos da Rereimsima Casa de Bragança seiaflt 
d f ora em diante administrados, e arrecadada* 
Bo 'I besouro Publico, bi m comò se praticou 
Heinado de Meu Aügusto Avó, ^líe Deoâ Tetf* 
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(rloria. O Ministro e Secretario dTstado 
dos Negodos doKeino assim o tenha entendido^ 
c fega executar, Falacio das Necessidades , cm 
Quinze de Dezembro de mil oitoceTntos trinta e 
quatro. — RAINHA, — Bispo Conde % Fr. 
-^ÜÍleiiCÜ* 

Portaria* 

Sua Magestade a lí ainha, querendo applanar 
^ diffieul Jades «, e embaraços que se tem oppos- 
Ppsto á organísação definitiva da Guarda Na- 
rional; atalhar por uma vez as continuadas Re¬ 
presentações ? que sobem a Sua Keal Presença * 
M pedindo isenção absoluta da Cu arda N&eio- 
*^1 f* já do seu serviço; epor ultimo indicar ex- 
Pbcita e terminantêmente a intelli gentia 7 e a 
Janeira de dar prompta e fiel executo ao Dj?- 
^' r eto de âí) de Março deste anuo; Ha pos bem 
Heterminar o seguinte : 

l-° Nenhum Cidadão ê , nem podeacr jsen- 
b j do alistamento na Guarda Nacional nos ter¬ 
mos dos Artigos $3,°, 4.°, e 3«.° do referido 
Hecreto, 

' Nenhum Cidadão alistado na Guarda 

Acionai rróde subtraíf^j ou isentar-se das reu¬ 
nes ordenadas no Artigo $6,° do mesmo De¬ 
jeto, salvo nos casos dé ausência, dor riça , ou 
incompatibilidade de sen 1 iço na férrna do já ci- 
J^do Artigo 32. 

3 ° A incompatibilidade verifica-se nos hm- 
P r(1 gados do Correio f em cujo numero se com- 
1 P^bendem os Guardas do* Caixas, e os Sep- 
Elites da Posta diaria por terem serviço nua 
próprios Domingos ? e Dias Santos* 

&. * 
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4. ° Nenhum Cidadão é isenta dg. Serviço d& 
.Guarda Nacional quando este é requerido peJai 
Authoridãdes, e na ftínrta deeiarada, nos Artigo* 
ê0.°, fL°, e ®i.° do citado Decreto, e com a* 
JimitgçÕes du Artigo 3&.° 

5. ° Quando por algum caso (que agora, netí* 
se espera, nem se presume) for necessária a coo¬ 
pera çào da Guarda Nacional para o Serviço 
diário de Rondas, como o foi antes do estabe* ; 
ledmento da Guarda Municipal, devem 
isentos destes Serviços os Chefes, e Officiaes da? 
.Repartições,Publicas, cujo Serviço é iucompatir 
■vel com o trabalho da Guarda: e nesse caso os 
Chefes das mesmas Repartições, em que é ifl J 
chiido o Banco de Lisboa , de acordo com 

Co mm andantes da Guarda poderão designar 0 
numero de Oíficiaes e Empregados, que se n ào 
podem escusar nas ditas Repartições, para que 
não sejam chamados; proccdendo-se todavia ui** 
to com'igualdade, proporção, e ordem, de m* - 
Jjeila. que não padeça nem um, nem outrã 
Serviço. 

6* 0 Nao são isentos da Guarda Nacional 05 
Portuguezes, que são Agentes de Negocio, 
Caixeiros de Estrangeiros. 

V.° Também não são isentos qs Portugu^c** 
que se.acham empregados nos Consulados, 

Vice-Consulados estrangeiros, excçptiKUido tãP 
sómente os proprios Cônsules, c Vice-Cônsuis 
[_ ^ qtie se partecipa á Camará Municipal d? 
Lisboa para sna iiitelíigencui, e execução, 6 
para que o faça constar ás Aul.horidades, acujp 
conhecimento pertencer. Palacio das Necessida> 

, em lõ de Dezembro de — EispO 

Conde, Fr, Francuco . 
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Portaria i 


Tl Achando-se extinctos osOfficios privativos do' 
^cgistij 1 de Testamentos, já por estranhos ánova 
judicial, que não conhecendo Provedo- 
d e ' (Jomarca, não pode admitür Qiíicios, 
sendo annexos a esses antigos Juízos, segui- 
ía «i como accessòríos' a .sorte do principal; já 
Ppt imcompativeis com o actual systenui admi¬ 
nistrativo , porque o Registo das ultimas vonta- 
j sendo objecto de administração Municipal, 
comjretir a um ‘Empregado administrativo- 
t *° Concelho; já em fim por óppostos ao espiri- 
da Carta Constitucional, artigo Mí>, para- 
16; porque, tífurá os casos alii exceptua- 
^ os j assim como não haJuizos particulares, de- 
Ve tn tatnbem cessar os Qfftcios'de Estrivàes; pri¬ 
vativos, cuja existência é sobre inútil., incóuwK 
e grdvosa ao Publico: -Manda Stra Magcs- 
^de a Unrnha declarar ao Conselheiro 1 Présiden- 
^ da Relação do Porto, em resposta á sua conta 
d«9dfe Agosto uítimo-ácerca ; dapretendo em-don» 
bjiriode Thomás Megre Restier, fundada na Mer- : 
^ HelleMta doOftieio de Escrivão privativo do 
^gisto dos Testamentos da dita Cidade e sua- 
P f) tnarca^ que deve ter pleno'cumprimento ò 

“«"ereto de S) de Julho', Va Portaria expedida* 
Poresta SécKtaria d’E3lado 'fm 18 tfe ( Agostò:do 
e,J trei)te anno, que declara competentes para o- 
^rncionado Registo os Escrivães das Prbvedo 
dos Concelhos, settl que possa ter ííffeito , 
Por haver recahido em -objecto não existente da 
Aferida Mercê, q ué será compensada segundo aà 
* e gas, que etn taos -casos forem adoptadas, E 
Porque estando gecuutü lados nos-mtsmòs Livros 

;a 1 .vi V: it 
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m Regi tos de toda a Comarca , é impossível » 
sua distribuição e remessa para os respectivos 
Conselhos: Munda outroriin Sua Magestade que 
o referido Conselheiro faça transferir todo o Car¬ 
tório do extincto Juizo privativo, de que se tra- 1 
ta, para o Cartono da Gamara Municipal da 
Cabeça de Comarca 5 que é também o da I J rp- 
vedona do Concelho, paia uli serem guardado* 
os Livros como fiados, abríüdo-se ern -cada ura 
dos Concelhos a devida escrituração dos Rcgís- ; 
tos occorrentes. Paço das Necessidades, em I& 
de Dezembro de lü3é, — *ánionÍQ Barrcío Fcr* 
rã» da Fasconccllos. 

Portaria* 

Em addítameuto á Portaria de 15 do correu* 
tc s Manda a Rainha declarar á Gamara Mu- 
nictpK-1 de Li boa, Resolvendo a sua Conta d e 
16 de Outubro passado, que iodos os Estran¬ 
geirou üào iiaturalisadoa neste Reiuo sao isentei 
da Guarda Nacional, não só .porque nenhum 
Governo tem direito de obrigar Estrangeiros a 
servir na sua Milícia, mas porque o Decreto d* 1 
organiâLição da mesmâ C uarda só obriga ao ser- 
TÍÇO delia os Cidadãos Portuguezns t devendo 
por tanto a sobredita Gamara escusar do alista¬ 
mento da Guarda Nacional todqs os indivíduos 
que provarem ser Estrangeiros; lendo com tudo 
em vista, quanto aos Súbditos Brasileiros odis*' . 
posto na Portaria de 15 de Abril do corrent© 
anno, publicada pelo Ministério dos Negocio® 
Estrangeiros, e impressa na Chronica Constitu¬ 
cional de Lisboa N,°90< Palacio das NecessãL** 
des, em 17 de Dezembro de — JSfcPQ 

Francisco , 
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AtynumiQ* 

Prefeito interino da Estremadura» Anto- 
nio Cabral de Sá Nogueira, faz publicq , qjiç 
sido tiuctori^ulo pelo jiscclleotiss imo Mi¬ 
nistro e Secretario d’Estado dos Negados dq 
Reino em Nome de Sn» Magestade Fidelíssi¬ 
ma a Rainha, para iustauwx nesta Proviúci* 
d■ >us Asilos de Caridade , aonde sejam recolhi¬ 
da,, alimentadas , e instruídas na Doutrina 
Mural e Christâ, em ler, e escrever, e na pra¬ 
tica da arte agrícola , as creangas pobres e des- 
Válidas desta mesma provinda, mandou já f ri¬ 
gir provisoriamente «m deste» Asylos na Vill* 
de Santarém * pelo que os clteie» de famRia , ç 
taafe pessoas que tiverem a i*eu ça;go creanças 
ías sobreditas circu ms tundas , e pretenderem ji 
tua admissao no dito Estabelecimento, devçrao 
*atisLizer ao seguinte: 

1. ' Apreseptanio docunvmto ■que SJ-^P™?® 
a pobreza e absoluta faltp (fe jxujiqs de su jS|> ~ 
tenda, conferido .pelo Júlz çle Faz , £ Reveren¬ 
do Paracho dá Fraguen»- 

2, d Certidão de viuvez, quando se de esta 
ç írcumsiuncia na pessoa que psqtifirer a acceitai 
Çio de seus filhos. 

E 3.° Certidão de idade das qreanças çpjft 
®dmi.s»at> se pretepda- _ „• 

besio itomados na matçr comuletugao^ os dn- 
cumentps legais de' ser gigos prestados a Causa 
da Rainha e da Carta, fejtqs pelas pessoas a 
. quem pertençam os h^ bili tandps, « ps de perso 
«Wieáes soffridLgs t no tempo da uíjirpagao. 

Os chefes de fejmilW* qíV .psrtendam. a ad- 
tatósèo da* çreüngqs a üp wnnniçuadp 
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Estabelecimento, deverão recorrer a esta Prefel* 
tura , sendo residentes na Capital e seu termo $ 
e ao Sub-Prefeíto respectivo quando residam na 
Província. 

Serão por ora sómente admittidas as creari¬ 
ças do sexo masculino. 

Lisboa 5 18 de Dezembro de 1834, -0 Pre¬ 
feito interino da Estremadura , Aníomo Çobrai 
de áa iVogueira* % 

Decreto . 

DONA MARIA SEGUNDA por Graça âe 
Deos Rainha de Portugal, Algarves, e seus 
Domínios: Fazemos sabér-atodós os nossos 
Súbditos, que as Cortes Geraes e Extraordiná¬ 
rias Decretaram, e Mós Queremos a Lei seguinte - 

Artigo L° Sua Magestade Fidellisaima a Se¬ 
nhora DONA MARIA SEGUNDA terá aDo- 

taçao de um conto de réis diários, e mais 
porá a Sua livre disposição a quantia de cent 
contos de réis | por uma só vez , para o Seu En¬ 
xoval, e ornamento de Sua Ca*a e Paíacios. 

_ Artigo Nenhuma outra quantia, além 
da sobredita, será abonada para despezas da Ca¬ 
sa Real, qualquer que seja a sua natureza, ou 
denominação. 

Artigo 3.° À sobredita Dotação em nada af* 
fecta a fruição dos Paíacios e Quintas Reaes. 

Artigo 4.° Fica revogada a Legislação que 
houver em contrario. 

Mandámos por tanto a todas as Authorida- 
des , a quem o conhecimento e execução da re- 
end.t Lei pertencer, que a cumpram e façam 
cumpnr e guardar tão inteiramente como nellfl 





í 
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? c £ n ráiru O Secretario d , .Estado dos Negocios 
S? Fazenda a foça imprimir, publicar, e correr. 
a da no Palacio das Necessidades, em dezencn 
e de Dezembro de mil oitocentos trinta equa- 
í° 7 ^ RAINHA, com Rubrica e Guarda.— 
da Silva Carnalho. 

^ Carta de Lei, pela qual Vossa Magestade , 
^do Sancionado o Decreto das Cortes Geraea 
ç -Extraonlimmas dé quinze do corrente mez, 
^bibelece um conto de réis por dia para a Do- 
Jfo de Vossa Magestade, entregand<>âe maia 
, pua disposição a quantia de cem contos de 
rej3 > por uma so vez, para Seu Enxoval, e or- 
^Hiento de Sua Casa e Palacios, independente- 
^^te da fruição dos Palacios, é Quintas Reaes; 
^ Manda cumprir e guardar como nelle se con- 
pela forma acima declarada. 


Decreto . 


< DONA SfARlA SEGUNDA por Graça dé 
Deoa* Rainha de Portugal, Algarves, e seus 
fornimos. Fazemos saber a lodos os Nossos 
^bditos que as Cortes Geraes e Extraordina- 
tlíl * Decretaram, e Nés Queremos a Lei se- 
Pdn-te ; 

Artígo IJ 0 Pua Magestade a Duqueza de Bra- 
êauça, Imperatriz viuva, receberá para Sua 
Ostentai *ao a Dotação annual de quarenta con- 
C^de reis, que lhe serão pagos pelo Thesouro 

Artigo S.° Pua Alteza Imperial a Princeza 
Aírielm receberá da mesma forma a prestação 
^mal de quatrocentos mil réis durante a Sua 

Menoridade. 
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Artígo 3** O Governa porá á disposição de 
Sua Magestade.A Duqueza de Bragança, im¬ 
peratriz Viuva, um dos Palacios daNaçau, qU3 
pelo Decreto de 4 de Março do corrente anna 
ficaram unidos á Coroa, eque Lhe offereçu uma ) 
cÓmmoda e decente habitaçao. 

Artigo 4.° Ficam revogadas as Leis emcQD- 
trado. 

Mandamos por tanto a todas as Authorida* 
des, a quem o conhecimento e execução da re¬ 
ferida Lei pertencer, que a cumpram, e façam 
cumprir, e guardar tão inteirameute como nella 
se contemp O Secretario cTEstado dos Negocia 
da Fazenda á faça imprimir, publicar, e cof¬ 
iar. Dada no Falacio das Necessidades, em de¬ 
zenove de Dezembro de mil oitocentos trinta £ 
quatro” RAINHA* com Rubrica e Çfuarda-^S 
José da Silva Carvalho. 

Carta de Lei pela qqal Vossa Magestade* 
Tendo Sanccionado o Decreto das Cortes Gerue* 
e Extraordinárias de ouqe decorrente mez , qu 0 . 
estabelece a Sua Magestade ii Senhora Dttquez? 
de Bragança, Imperatriz Viuva, a Dotaçao afif 
pual de quarenta contos de réis, assim como 9 
Sua Alteza Imperial a Senhora Princesa Am ; h4 
a prestação mensal de quatrocentos mil ré*£* 
devendo por-se á disposição da referida $enh°m i 
Duqueza Viuva um dos Palaçios Nacionaes uni* 
dos a Coroa, para Sua cómmoda edecente 
rada; o Manda cumprir, e guardar, como ndr 
le se contém, pela firma acima declarada*^? 
Para Vossa Magesfade Carfp* 

to Dias % a fez. 


t 
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Dçcrtto. 

Dona MARIA SEGUNDA por Graça de 
P C!( t Kainha de Portugal, Algarves, e seus 
1 ^ODiiíitoa, Paze-mos saber a todos os Nossoa 
^ubditos que as Cortes Geracs e Extraordimv* 
íias Decretaram , e Nos Queremos u Lei se- 
guinte : 

Artigo 1,° O praso permittido para o cur¬ 
to legal dos Soberanos fiiglezes , e dos Pezos-i 
Duros Hespanhoes, pelo quarto Artigo da Car- 
ía dc Lei do primeiro de Setembro do corrente 
^no, fica prorogado até ao fim de Junho da 
atino de mil oitocentos trinta e cinco. 

. Artigo Durante este tempo, o Governa 
W retirando da circulação as referidas moedas 9 
^gundo os meios que para isso lhe fornecer o 
aperfeiçoamento dos trabalhos da Casa da 
Moeda. 

Artigo 3 ,° Fica revogada toda a Legislação 
401 contrario» 

' Mandamos por tanto a todas as Aitthorida- 
*? es f a quem o conluiei mento e execução cia re^ 
ferida .Lei pertencer 9 que a cumpram , e façam 
cumprir, e guardar tão ititeiramente como neL 

se contém. O Secretario d*Estado dos Nego- 
1 cí °s da Fazenda a faça imprimir, publicar, e 
correr. Dada no Palacio dus Necessidades, em 
ove dc Dezembro de mil oitocentos trinta 
e quatro. — RAINHA f com Rubrica e Guar- 
^ a - zz José xfa SUm Carvalho. 

^ Carta de Lei , pela qual Vossa Magcstade, 

I í^íkIõ Sanccioiuido o Decreto das Cortas Ge-* 
^aes e Extraordinária de nove do corrente mez 9 
Ste proroga até ão fioa dc Junho do aano de 
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mil oitocentos trinta e cinco o praso para o cur¬ 
so legal dos Soberanos Inglezes , e Pezos-Duros 
Kespanhoes, estabelecido pela Carta de Lei do 
primeiro de Setembro proximo pretérito ^ duran¬ 
te cujo periodo o Governo deve ir retirando es¬ 
tas moedas da circulação , segundo os meios 
que lhe fornecer o aprefeiçoamento dos traba¬ 
lhos da Casa da Moeda; o Manda cumprir, e 
guardar cotiio nelle se contém , pela iorma aci¬ 
ma declarada. ~ Para Vossa Magestade ver. ZZ 
Ernesto de Farta , a fez. 

Decreto . 

DONA MARIA SEGUNDA por Graça de 
Deos Rainha de Portugal, Algar ves, e seus 
Domínios: Fazemos saber a todos os Nosso» 
Súbditos, que as Cortes Geraes e Extraordiná¬ 
rias Decretaram, e Nós Queremos a Lei * se¬ 
guinte : 

Artigo l.° O Governo ê aucthorísado apTO- 
mover todas as em prezas dé interesse publico 7 
especialmente aberturas , e ■ melhoramentos de 
estradas, podendo interessar-$e ate dez porcento 
naquelks que julgar mais convomentesj 

Artigo ®,° E’ também'auetorisado oGovcr- 
110 P arâ dar Carta de Privilégios, com tant<*. 
que não igualem os do Banco de Lisboa, aqua-' 
tro Bancos, que se estabeleçam em differentes 
pontos do Reino, para emprestar dinheiros 
Lavradores, e aos Emprehendedores de industria 
febril, preferindo sempre o dito Banco de Lis¬ 
boa , toda a vez que elle se preste a fazer taes 
estabelecimentos a termos iguaes. 

Artigo 3*° Tambcui é especialmcnte piicto^ 


frâado o Governo a tomar algumas Éaedidas, 
( l Uc julgue opportunas, para consolidar oCredi- 
tü Nacional , sem novo gravame da Fazenda , 
a respeito da sua quantidade animal a pagar , 
arespeito da duração , e acção do fundo 
destinado para a amortisaçao. 

Artigo 4t.° Ficam revogadas asLçis em con¬ 
trario. 

Mandamos por tanto a todas as Autliorida- 
, a quem o conhecimento, e execução da 
aferida Lei pertencer, que a cumpram, e façam 
phttiprir, e guardar tão inteiramente como nel- 
^ se contem. O Secretario d’Estado dos Nego- 
CJ os da Fazenda, a faça imprimir, publicar, e 
Cor rer. Dada no Falado das Necessidades, em 
Renove de Dezembro de mil oitocentos trinta 
quatro, r= A RAINHA, com Rubrica e Guar- 
^iJúié da Silva Carvalho* 

Carta de Lei , pela qual Vossa Magestade, 
Tendo Sanccionado o Decreto das Cfertes Ge- 
raes, e Extraordinárias , de treze do corrente 
que auclhorisa o Governo a promover to¬ 
das as em prezas de utilidade Publica, podendo 
fpteressar-se com dez por cento naquellas que 
Jtilgar mais convenientes, e a estabelecer qua¬ 
tro Bancos em differentes pon tos do Reino, para 
prestar dinheiros aos Lavradores, e Empre¬ 
endedores de industria fabril, e bem assim a 
toniar medidas para consolidar o credito Nacio- 
sem novo gravãme da Fazenda, o Manda 
^Unprir, e guardar, como nelle se contém , pe¬ 
ja férma acima declarada, zz Para Vossa Mages^ 
Lide ver. ~ Lu\% Augusto Martins , a fez. 


« 
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Decreto m 


* 

DONA MARIA SEGUNDA por Graça * 
'Deos Rainha de Portugal , Algarves, e seitf 
Domínios. Faremos saber a todos os N osso* 
Súbditos que as Cortes Gemes e Extraordinária* 
Decretaram, eNús Queremos a Lei seguinte: 

Artigo L° O ex-Iiifctnte D. Miguel, e seu» 
descendentes sio excluídos para sempre do di- 
reito de succeder mt Coròa dos Reinos de Pop- 
tugal , Algaryes, e seus Domínios. 

Artigo è.° O mesmo ex-ínfante D. Miguel, 
eseus descendentes sao banidos do território Por¬ 
tuguês, para em nenhum tempo poderem entrar 
neile, nem gosar dequnesqucr direitos civis, oU 
políticos: a conservnçao, ou aquesiçãu deqitaes- 
quer bens fkadhes sendo vedada, seja qual for 
o titulo, e a natureza dos mesmos: os ^patrh 
moniaes, e particulares do ex-Lifante D, MP 
gud, de qualquer especie que sejam, ficam su¬ 
jeitos ás regras geraes das indemnizações. 

Artigo 3.° No caso, em que o cx-Infaflte 
D, Miguel, e seus descendentes, contra o dis^ 
posto no artigo antecedente, ousem entrar em 
território PortugUez , ou aproximar-se a elle; 
o mesmo ex-Infante, ou seu» descendentes, £ 
os que os acompanharem, ou se lhes unirem? 
serào pqr esse facto havidos todos como réos de 
alta traição. 

l.° Todas as Authoridades civis, e rnih - 
tares, a cujo conhecimento chegar que o ex-dn À 
fante D. Miguel, seus descen tea , se «charrt 
em território Português, ficam tendo j urisdíVçàA 
cumulativa para procederem á prisão do mesmo 
ex-Iiifantè, ou dos seus descendentes, e dosque 
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ks acompanharem * ou se lhes reunirem* Â Au¬ 
toridade que fizer a prisão* porá logo os presos 
u disposição do Commandante militar superior* 
S Ue se achar na Comarca onde for feita a mes- 
prisão; e entretanto empregará * para segu- 
^Uça áúÁ presos * iodas m caiitelas necessárias* 
c 2„° Sem dependeücia de ordem superior* 
^ Corumandante militar, a cuja disposição a?p- 
m ficarem os presos * convocara logo, c presi¬ 
dirá a um Conselho composto de quatro vo^ 
gaes militares por elle nomeados; ouvídot os 
presos* e verificada a identidade das pessoas* 
^'râo os mesmos presos sentenciados a ser fusi t - 
Ldos; o processo seráberbal* e summarioj e 
para elle * e para u exectlção da sentença ficam 
Dignadas somente vinte e quatro horas* e de 
hido se lavrará Auto* 

Artigo 4.° Com aquellas pessoas, que* mes~ 
hio n âo entrando em territotio Poítuguez o ex- 
Infanttí I). Miguel* se’levantarem * ou toma- 
rutn drfiias a favor delle 5 se for em Provinda * 
Disfricto, que esteja declarado em insuiTCe* 
S ío * se procederá como fica disposto no §. do 
^digo antecedente * se porém nào forem Districto* 
que esteja declarado em insurreição, e fóra da 
Lei* serão estas pessoas processadas* e condem na¬ 
da^ como rebeldes * pelas authoridades o rd in a¬ 
ptas* e competenres * conforme as Leis em vigor* 
€ com todo o rigor delias* 

Artigo 5 .° AòmmÜsâò* chique alguma ati- 
^Wiflíide civil* ou militar* incorrer no desem* 
^nho dosdeVrrcs* que por esta Lei lhe ímcuftr- 
.*** será punida com a pena desde degrôdo por 
&'z ânnos para os logaies d^frita até morte 
Wltiral incluáivanmnte-, segundo o gráo de dt> 
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lo , ou culpa , a que a dita Authoridade fôf 
achada. 

Artigo 6.° Ficam revogadas todas as Lei* 
em contrario. 

Aí andamos por tanto açodas as Authorida** 
dès a quem o conhecimento e execução da refe^ 
rida Lei pertencer, que a cumpram e façam 
cumprir , e guardar tão inleiramente como iiel- 
,Ia se contém. O Secretario d’Estado dos Negoc¬ 
eias do Reino a faça imprimir, publicar,, e corr 
rer. Dada no Palacio das Necessidades, em de- 1 
zenove de Dezembro de mil oitocentos trinta & 
quatro, —A RAINHA, com Rubrica eGuar~ 
du. ™ Bispo Conde , Fr* Francisco . 

Carta pela qual Vossa Al ages t ade , Tendo 
Sanccionado o Decreto das Cortes Gemes , de 
onze de Dezembro de mil oitocentos trinta e qua¬ 
tro , que exclue para. sempre o Ex-infante D* 
.Miguel, e-seus descendentes, do direito desiiCf 
ceder na Coroa dos Reinos de Portugal,. Aígar- 
ves, e seus Domínios, e baníndo-os do territor* 
rio Portuguez \ o Manda cumprir, e executaf 
como nelle se contém , e na fórma retro eKr 
pressad^ — Para Vossa Magestade ver. — Feli^ 
Anionio. Xavier ? a fez. 

Derreio. 

DON4 MARIA SEGUNDA por Graça 4 
Jleos Rainha de Portugal e dos Algarve*^ e 
.seus Domínios: Fazemos saber a todos os nos* 
sos Súbditos que as Cortes Geraea Decretaram t 
Nos Queremos a Lei seguinte; 

Artigo L° Será consignada provisória 
pelo .Thcsouro Publico a todos os Pargchos ent 
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exercido uma pmtaçao mensal até á quantia 
de cincoeilta mil réis, em quanto por Ld defW 
lutivamente se i>âo estabelecem as Congruap. 

Artigo *2. Q Esta prestado será reguLdu pe» 
h Governo, áttcndendo k localidade , extensão* 
^ populuçaio das Paruchius. 

Artigo 3,° Na importância das referidas prcs* 
laçues "se fará abatimento; E° do rendimento 
líquido da Parochía , ou este provenha de pas* 
•aes f fitos ? ou de outra origem, qualquer que 
s *ja a sua denominação; â J 1 dos bepesses, ou 
quaesquer direitos parocluaes, osquaes continua- 
tão a pagar-se conforme ao uso das Igrejas, at# 

2 Uo se veridque a reforma geral e permanente , 
evetido desde já o Ordinário modificar ou ex* 
^jriguir aquelles em que houver abuso 7 ouinjusr 
3de qualquer prestarão, ou ordenado 
Pago pelo Thesouro , sem que todavia a 

necessária para o Governo haver as inforpia* 
Soes dnquellça abatimentos, demore ossuecorros 
9uc ellu julgar indispensáveis a subsistência do§ 
Paroehoa mais necessitados ? cujos socc urros de* 
*srio ser depois descontados nas respectiva^ 
Prestações. 

Artigo 4.° Aos Pároco^ que, por idade, mo 
lestia, ou serviço da Igreja ou da Naçao, nap 
Poderem desempenhar as funeçoes do seu minis- 
^rio, o Governo prestam algum soccorros pro- 
^tâorios, como julgar mais conveniente. 

Artigo ò.° IN as Igrejas JV^hiap f o|ide*iao 

-Hj ver rendimento suffi ciente appliçado a des* 
Peza da fabrica, cera suprido o que faltar pelns 
^°^fuái%as e Irmandades , debaixo da inspecçào 
^ competente Authoridade adnu n£st mt i v a } e 
nâo houver aquella^ Çprporaçdes, ou^ hu^ 
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vcndo-as, mo tenham os meios suficientes, fr* 
cará íí sobredita despeza a cargo dos Cidadaos 
da respectiva Freguezia. 

' Artigo tí.° Ficam revogadas as Leis em con¬ 
trario. 

Mandamos por tanto a todas a^Àvthorida* 
des j a quem 0 conhecimento , e execuçáo da 
referida Lei pertencer, que a cumpram r e feçuirl 
cumprir ? è guardar tão n de ira mente como rielia 
se contém. O Ministro e Secretario d 1 Estado doa 
Negocios Ecclesiaslieos e de Justiça o fasaa im¬ 
primir 3 publicar c correr. Dada no Palacio daa 
vi eeesstdudes, aos vinte de Dezembro de ntíl oito* 
centos trinta e quatro. — RAINHA, e®m Ru¬ 
brica n Guarda.— Anlomo Barreto Ferra% ãe 
f?a&cnncclÍ09 , 

Carta por que Vossa Mnge&tacte , ; Tendo 
Sanction do o Decreto daf Cortes Geraes, de onze 
de Dezembro de mil oitocentos trinta e quatro f 
que estabelece- provisoriamente uma prestação 
mensal até á quantia de rincoeuta mil réis aos 
Parochos em exerci rio ? 4 e* determina a maneira 
porque a dita preítaçào será regulada; o Manda 
cumprir, é guardar , como nclle se contém , p®* 
ía forma acima declarada..zr Parn Vossa Magc^ 
tu de ver. — Entorno Pereira dos lieis , a fez* 

Portaria . 

Convindo muito aos interesses da Fazendo 
Publica 3 que no Tbesouro Pui, >tico Iraja und 
cxacfa e rircu msf andada noticia de todos os reli- 
dm vuitos qáé dísfmctam os Parorhos das Pre¬ 
gue rias do Reino, quer pelos Passacs que tem 
á sua disposição , quer pelo produeto dos direi- 
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tos de Estolla , ou Pó de Aliar, ou pnr qual* 
qtier ou iro titulo recebidos dos Povos das respe- 
ctivas F n : gu t? zí as , a f] m de se 1 h es a rb 11 ra reiri 
Côngruas temperarias, que devem receber pe- 
Jp mesmo Tliesouso ; Manda a bainha, pela 
decretaria çPEstadõ dos Negocios da Fazenda , 
r iUe o Prefeito da Província da Estremadura, 
^ti quem suas veze» ftzer, tendo em vista ? o que 
& si milha n te luspeito se lhe ordenou , pela Por- 
1 la ria de treze de Setembro proximo passado, de 
que ainda nào deu conta, expessa as ordena 
friais terminantes para que até ao dia quinze de 
Janeiro proximo fuluro, sejam remeti idas a mes- 
*qa Secretária d’listado as avaliações dos referí- 
dos rendimentos na certeza de que a Mesma Au¬ 
gusta Senhora lhe Ha por muito teçam metida- 
da esla deligencia pela grave e importante ma- 
^ l i'\a de que se reveste. Paço das Neccssmadtís ? 
em de Dezembro de 11334. ui Josc do SiIva 
tttrhalho. üh Para o Prefeito da Prov incia da 
Estremadura , ou quem suas vezes fizer. 

Na mesma conformidade se expediram iguaes 
furtarias a todos os Prefeitos daa Províncias* 

Decreto . 

• DONA MARIA SEGtJNDA por Oíaça de 
Íleos Rainha de Portugal, Àlgtirfes, n Âeua 
Díuniníos : Fazemos saber a todos os Nossos 
^ubdilog, que as Curtes Gemes e Itxtraoiüina- 
Hás Decretaram, e Nós Queremos a Lei se-. 
ísUinte: 

í titbi.o i, 

i)a impressão , IptíiogropJáã , e gromira. 
Artigo 1* Q Ninguém póde estabelecer cfhci- 

6 . #■ 
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na íínprèsáâ% òu lythograpMa , È^ífí ter feít# 
perahte a Gamara Municipal da Cidade, Villa/ 
ou Concelho , a declaração do seu nome , rua , 
ê casa, em que per tende estabelecer a dita offt* 
chia, ficando obrigado a Mtfteeipar á me&rna 
Gamara a mudança da ma, è ensa, sempre qu& 
cila aconteça. 

As Camams ter&ó um livro para nelks se as* 
ãentarem os termos das declarações determinadas 
neste artigo, 

Attígo $. 0 Qtlçm faltar aò que fica dct<*r- 
minado no artigo antecedente, ineorterá na coa- 
dem nação de vinte mil réis. 

Artigo Õ. a Na mesma pená incorrerão 
possuidores, ou administradores de ofííeinas 
ÈCttfalmente estabelecidas, que deíUirõ de um 
itiez , contado do dia da publicação desta Lei, 
üáu satisfizerem ás formalidades ordenadas ii<* 
artigo l.° 

Artigo 4. fr Nenhuma estampa, o n encritôp 
poderá ser lythographaflo, gravado ou impresso, 
pr>?qualquer mancim que seja, sem oclie se de¬ 
clarar o nome do impressor , lyt hogftipho, ou 
gravador, a terra onde estiver a officina, e ° 
amio em que foi lythographado, impresso, ou 
gravado* Faltando todas ou algumas destas de- 
datações , 0 impressor , lythographo, ou grava¬ 
dor, será condem nado emmnn multa-, que fíun* 
ca será menor decincoenta mil réis, nem maioí 
de duzentos mil réis. 

Artigo Quem imprimir* lythograpbaí'^ 
ou gravar, com falsidade ás declarações ordena 
das no artigo antecedéhte, incorrerá no dobro 
da pena áH estabelecida, e no trípulo se âttrH 
buir algum etc ri to, ou estampa u impressor t 
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gravador, author, ou edictor, que seja actnal- 
inente vivo , ou tenha parentes vivos dentro do 
Segundo gráo, cqntado conforme o Direito Ca- 
fronico. Ficará salvo o direito a estes, ou Aque- 
^s, para a reparagSo civil da ofiensa, que se 
íhes tenha feito, sendo arbitrada cm dmbwjj 
Ffdói Jurados. 

Artigo 6 ,° O impr&ssor, lytbographoj ou 
gravador, é sempre respoasav^i por todo o t^eri^ 
to , ou estampa, para cuja impressão , lythor 
ípaphía, ou gravura P não mostrar authomação 
do author, ou editor- Também será responsa vej 
por todo o escrita, <m estampa, cujo auUior, ou 
editor tendo sido a^teríormaíite pronunciado por 
ftbuso de liberdade d 1 imprensa, íytUognqdda, 
ou gravura, racUficoda a pronuncia, t pu* 
fel te ada esta, e sua ratificação na Gazela Of* 
ficial, não tiver comparecido em Juisto, ou 
flito tiver satisfeito a pena, em que houver sido 
bondem nado. 

Artigo 7 0 impressor, lythograplm, 0*4 
gravador, é obrigado a ranetter no Procurador 
liegio, ou ao seu DeU*gudo no respectivo dis* 
trieto, um cxemjdar de qualquer escrito f lytko* 
grafia, ou gravura, que publicar, Imvendo rtv 
Cd*) da e dentro de um anuo o mesmo 

e Xemplar Jhe sevá restituído , salvo quando <* 
escrito, lythographia, ou gravura for de naturcv 
£a criminosa, Q Q trvçr de fu sor parta 

do proçesso* 

Artigo 8 '.° O impressor , lylliographo, o** 
P^vador, que transgredir o que fica detenm- 
liado no artigo antecedente, incm^erá na peuf. 
de vínte mil réis, aláin 4a perda do exemplar, 
Spe devia remattor m Vmmâqf m 

seu Delegado* 
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TITULO II, 

Da publícagúo . 

Artigo 9.° Antes da publicação de qualqúef 
éstumpá , ou escrito lythogiap liado , uti impres¬ 
so por qualquer maneira que seja , o author y 
editor, lythographo, impressor , ou gravador, 
não incorrem em pena alguma, nem tem logar 
a apprchensào , sequestro , ymburgo da obra. 

Artigo 10,° A publicação effectm-ée pelo 
facto de terem sido distribuídos os exemplares a 
mais de seis pessoas, e de errem lançados rmfls 
de tres acintemente em logar publico onde pos¬ 
sam s t apanhados; de serem affixados em luga¬ 
res püblicm um , ou mais exemplares; de serem 
postos d veiiid pública * e de m anunciar a sua 
Venda publie iffiénte. 

Artigo 11.° Nenhuma estampa, ou escrito 
lythograpSado, gravado, ou impresso, por qual¬ 
quer maneira que seja, poderd ser publicado 
sem c >nter as declarações ordenadas no artigo 
4-*°, sob as penas no mesmo artigo declaradas, 
b sem prejuízo da responsabilidade do impressor, 
lythogmpho, ou gravador. 

Artigo 13.° Quem por qualquer maneira piH 
b lie ar neste Ueino escritos em lingoa portuguc- 
za , impressos fúra delle , ou estampas abcrüH 
em quniquer paiz , sera èm todo o caso havido 
por author desses escritos, ou estampas, e p^ r 
elies responsável. 

Artigo 13.° Todos os escritos impressos , ou 
lythographados em paizes estrangeiros, terão 
Tms alfmdegas passagem, independente dequnl- 
quer censura j mas os escritos impressos^ ou ly* 
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tbograpliftdos íóri de Portugal em lí ngua por- 
^ígueza 3 c as estampas vindas de qualquer jpalz 
«atrtu joeiro ? uâo sítMifiO da alfandega^ sem que 
Min proprietário , consignatarfeí» ou despachante 
Tridente em território portuguca , e n Lregue ua 
dita estação duas listas assignadcis por eite, 5 dos 
escritos <s t>u estampas, com declaração dos títu¬ 
los daquelles, e dtgectw de|tas: uma das listas 
ficará na alfândega, e o admimstrador remetle- 
*u a outra dentro em vinte quatro li jraSj aq 
Procurador |legiüj> ou ao seu -Delegado* 

título ui. 

Dos almoe 4c liberdade éPimpretua, t sitas 
: pcms. k 

Artigo U.° O author , editor, ou publica¬ 
do r de qualquer escrito lylhograpjiado, ou im- 
presso por qualquer maneira que seja, em que 
se negue* ou ponha em duvida algum dogma 
definido pela Igreja Catholica, ou =e estabele¬ 
çam, ou defendam corno dogmas, doutrmascon- 
' dera nadas pela mesma Igreja; incorrera na 'pe¬ 
na de quarenta mil réis, a trezentos mu réis no 
primeiro giáo ; de quatrocentos mil mis, a qui¬ 
nhentos mil réis no. segundoe de seiscentos 
mlf réis, a oitocentos mil réis no terceiro; ac- 
eumiiLt li do-se n pena de prisão de quinze dias 
a tres meies no primeko grao; duque Mo mezes 
a meio anno no segundo ; e # sele mezes a ma 

ftrmo no terceiro. , t 

§. 1.0 Nas mesmas penas íncortera o author, 
editor, ou pubdícador de quakpwr escrito ly- 
thographado, ou impresso por qualquer ma- 





( 88 ) 

fieira í]üè seja * em que se blasfeme de Deo*, ou 
dos Seus Santos, ou se foça eêcanieo, ou zomba- 
fia da Religião Catbottçk, ou do Culto Divi* 
fio ajpjirovado pela Igreja Catholica; e bem as* 
sim o gravador, lythographo, ou publica dor 
de estampas, em que se faça eacatneo , õu zotn* 
baria da Religião Catholica, ou do Culto l!)i* 
vino approvado pela nie^ma Igreja, 

I t. & O fltitlior, editor, publfeador, ou 
gr u vii lot de estampas, ou de qualquer escrito 
lythog '^phado, ou impresso por Qualquer ma- 
nfjira que seja, cm que sc offenda a moral chris- 
tàí, e os bons costumes, incorrerá na pena cie 
cinuoe Ua mil reis a setenta e cinco mil réis no 
piittèito gráo; de cem mil réis no segundo, e 
de duzentos mil réis a trezentos mil reis no 
terceiro 

§. 3.» O atcthor, editor, Ou poblicador de 
qualquer escrito lythôgraphado, ou impresso 
por qualquer mafteira que seja, em que se in+ 
eite a rebelião, ou «i himcíiíu , incorrerá na pe< 
na de quarenta mil réis a quatrocentos mil róis, 
e de quinze dias a seis mezes de prisão no pri¬ 
meiro gráo; de quatrocentos mil réis a seiscen- 
toà md réis, e sele tnezes a um aano de prisão 
no segund® ^ è dê ieisceMo* rrnl réi* a um cou¬ 
to cm reis, e tre£e mezea & doas auaos dê pri* 
*■*> no terceiro. 

4 ,° O aut®r, editor, nu publicador da 
estampai, ou de qualquer escrito lythograpfaa* 
? ò 5 im impr^so por quakpier maneira que se* 
mj PXn *W e se ataque a ordem de sueceder no 
I íifo^o, í^tabelfecida na Carta Comiitutioual; 
a autoridade legitima do Rd , Regente-, ou 
a iuviglabilidade da&ua Pe&qa* ou 
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* legitima auiliôridade da Gamara dos Pami # 

dos Deputados da Nação; o a se incite o 
^iOj ou despreso contra o Sjstema Constitua 
^otml , fundado na Carla; incorrera na pena 
^um mil réis a cem mil reis no primeiro gráoj 
^ cento e cincoentn mil réis a duzentos e dn- 
*uenta mil réis , e quarenta dias u tres meze* 
^prisão no segundo; e de trezentos mil réi* 
a quatrocentos mil réis, e quatro a oito niezet 
tíe prisão iio terceiro. 

ò . 0 O author, editor, ou puhiicador d# 
^tampas, ou de qualquer escrito lythographa* 
ÍOj ou impresso por qualquer maneira que se* 
j a , cm que se offenda, ou injurie algum Mem* 
da Família Real; algum Soberano Estrajv 
ÍÇfciro , ou Chefe de Governo reconhecido; aL 
Sum Representante de Soberano, ou de Naça<* 
^trangeira, junto ao Rei , Regente, ou Regen- 
alguma das Gamaras Legislativas; Trw 
, ou qualquer outra Àuthondade ooílt> 
; incorrerá na pena de um mil réis a cin¬ 
zenta mil réis no primeiro gráo ; de setenta e 
^tico mü réis a cento e vinte cinco mü réis, e 
°do a trinta dias de prisão no segundo; e de 
^Uto c cincoenta mil réis a duzentos mil réis, 

* quarenta a sessenta dias de prisão no ter* 
^iro. 

§h ft 0 O aiiüor, editor , cm puhiicador de 
^hitnpíB, <hi de qualquer escrito lytfcographa- 
ôu improsso por qualquer maneira que «*- 
^ > em que se imputem a qualquer empregado 
"ublico acções, OU omraissões criminosas, <r 
^ sendo demandada, nàó provar nquillo, que 
incorrerá na pena de dei mil réis a 
mü n&s noprimeifo gráoj na de «eteu* 
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ta e cinco mil réis a cento e vinte cinco mil rái% 
e de quinze a trinta dias áeprisão.no segundo* 
e de centa e eineoenta mil mis a duzentos mü 
ruis, e quarenta a sessenta dias de prisão üP , 
terceiro, 

§* 7,° O Author, editor, ou publícador dü 
estampas, ou escuto íythographado, ou impres¬ 
so por qualquer maneira que seja , em que & 
publique idgum acto da vida particular de qual¬ 
quer indivíduo, quer este facto seja falso, qüvf 
seja verdadeiro, podendo da publicação deli® 
resultar mfamiu , dcsUonra , ou injuria \ incor¬ 
rerá na péiia de eineoenta mil réis a cem mü 
réis, e um mez de prisão no primeiro griod# 
cento e eineoenta mü réis a duzentos mü réis, 
e dous mezes de prisão no Segundo; e de tre¬ 
zentos mil réU a qu^roceutos mü reis , e, ires 
mezes de prisão no terceiro. Porém incorrerá 
em metade sórneme da pena estabelecida, fp„ ° r 
escrito contiver apenas expressões de injuria, oU 
despreso. Nos casos deste , e do antecedente? 
além da pena, terá logar n reparação civil d^ 
injuria, a qual será arbitrada cm dinheiro pelo* 
Jurados. 

§■8.° As penas estabelecidas nos ante¬ 
cedentes serão arbitradas pelos Jurados, segun* 
do a gravidade do delicto. 

^ Artigo 15,° Em todo o caso de condem 
ção de author, editor, ou publícador, será dis- 
truida judicial mepte aquella parte, ou tom°* 
da obra, que foram objccto da mesma cori" 
demnação. 

Artigo l(i.° Se acfuelle que fdr qpndemiiaü 0 
a alguma pena pecuniária a não pagar dentr^ 
em iras dias, coutado* da intimação, será pre* 
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®o 7 e retido na cadeia por tantos dias, quantos 
forêm precisos p^ra preencher a conde mi$$Çào , > 
Coutando-se a um mil reis cada um dia. 

Artigo 17.° O direito de aeeusar, ou de- 
Mandar por abusos de Uberdade de imprensa , 
espira, em quanto aos delictos públicos bodos 
tres mexes ^ em quanto aos partículares , veriti- 
Ca-se a prescripcao passado uui a mio paru os 
kábitniiUis de Portugal, ilhas, e Frovmcnis da 
África Occidental , e dous -uniu» para os da. A- 
fricii Oriental, e Asia. Os prazos estabelecidos 
neste Artigo serão contados do dia, em que o 
abuso foi cüitímettido, e analoga e reciproca- 
htente os mesmos, seja qual for o abuso da pu¬ 
blicação, i 

Artigo 1B*° Em todos os casos da presente 
Lei, quando nella se não declarar o contrario, 
tt responsabelidade do editor, entendesse na a - 
ta do aüthor, e a dopublicador na falta de um 
n Outro, na forma do artigo 6.° 

titulo IV, 

Dú Jitn; competente , e forma do pfocmo 
* nos delidos de atmo de liberdade 
de imprensa. 

Artigo 19.° Os Juízes de direito do districto, 
onde tfvcr legar a publicação do escrito, ou es- 
tampa, sâo os competentes para conhecer dos 
abuso* de liberdade de imprensa. A prevenção 
d a jurisdicção será regulada pela prioridade da 

' AríiVo ®0.° O Juiz de direito competente, 
a rpxem a parte oífeudida 3 ou o. Delegado , ou 
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Delegado jdo Procurador Régio , por parU 
da Justiça, se queixar de abuso da liberdade da 
imprensa depois da publicnçáo do escrito, 04 
estarapa, que deu motivo á queixa , inquirira 
írea testemunhas, $ achando c*sU*r provado 0 
•dmso, pronunciará a pe^oa responsável nol 
termos do artigo i 8.° desta Lti, e mondará pro¬ 
ceder á apprchtm&io de todos os exemplarei 
contenda os abusos de liberdade de imprensa» 
4e que trata o artigo I4.° até ao §, â.° nielu- 
tmimeaie , os quaes conservará em depo&itq ãt£ 
á decisão da causa- Deverá o mesmo Juiz res* 
pojider pelas perdas e dam nos , uma vez que Q 
indiciado não for pronunciado pelo Jury, d 
antes disso mmea^ poderá ser posto em cu?* 
todia. 

Artigo 81.° Logo que apresente Lei fçi ptr 
íilicada, oa Presidentes das Camarás , arpuran* 
do da lista gerai dos Jurados, o$ que tiverem * 
renda líquida de trezentos mil léi# em ÍJshQ&i* 
duzentos e cíncoenta mil réis na Cidade do Por¬ 
to, e duzentos iuil réis nm outras terras do Rei¬ 
no, de todos ellcs extrahirâo á sorte, na fórm 11 
pn^criptii peio Decreto de dç Maio íle 

mil oitocentos trinta edous, n.° £4, artigo 3b-°f 
os nomes de sessenta para formarem a pauta d° 
Jury de pronuncia, e de trinta para a de Jurf 
d« sentença. Às pautas renovar-se-hào ck tt e * 
em Ires mezes, taato para o J ury de pronuncia* 
como para o de sentença. 

Artigo O Jury de pronuncia será com-* 
posto de vinte © tros Jurados, tirados á aorté 
dos sessenta da respectiva pauta, no mointuitQ 
em que m audiência de ramifica çfto de prom* 
ria houver de prop^r^ cíhp&í e o 
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tpnça íera composto lui forma do Decreto ci- 

tudo. , , „ 

Artigo S3.° No Jury de pronuncia poderão, 
6 nccusíidor e o accusndo , recusar cada um sem 
c »Usa , até dezeseis Jurados, e no Jury de sen* 
teima até nove: na falta de parte accusadora, 
pódetá o tíeclisado recusar do mesmo modo ata 
doa. Jumdrt, « o Delegado do Procurador Re* 

gio até seis. . 

& i o H en do dom , ou lnais Oâ actiusaaores* 

6u ôs Accusndos, pódem feser as ttcu«ç3» em 
COttimtim , ou sejKLradamcr.te, exceder o 

número acima declarado; e^uando se não con- 
binem , recusará cada um pela sorte, que a or¬ 
dem lhe designar, número igual de Jurados, a 
t* recusado* pot qualquer delles ficum recusados 
í>ara os outros. 

Artigo S4.° No Jury de ptonttncia , pata m 
Aclarar«, <jue ha motivo para a accn.vit^ao, 
Necessários dezeseis votos conformes; c pop 
tnndemnação nó de sentença tòo necessários 
cito. 


Artigo S5.° findas as allegftÇÒes, e resumi¬ 
da a questão, o Juiz de Direito tara aos Jura* 
dos os spímintes quesitos: —Contem o tscn 


dos os segui nteS quesitos : — 
tal abuso de liberdade d’imprensa íp Ç o ac “ 
cusado criminoso í = Dm que gráo e criminoso, 
e que quantidade depena lhe corresponde. 

Artieo d6.° Em todos os mais termos d» 
írtMsessD mmrdaMfr-hft o que re acha disposm 
tio mencionado Derreto de dezaseis de Maio ue 
m oitocentos trinta e dons , artigo cento no* 
tenta e sete, e seguintes, e geralmente em tu* 
do o que do mesmo Decreto lhe for epplicavM, 
** de qualquer Lei que regule a forma de 
Ptocesso. 
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Artigo Ficam revogadas todas as Lei® 

e disposiçOas em contrario. 

Mandamos por tanto a todas as Authomla- 
des a quem o cynheciméftto e execução da refe' 
rida Lei pertencer , que a cumpram e façam 
cumprir, v guardar tão inteiram ente como ncLL & 
contém. O Ministro Secretario d 5 Estado do&Ne¬ 
gocies Eeclesiásticos e da Justiça a faça imprimi** 
publicar, e correr. Dada no Palácio das Necessi¬ 
dades, em vinte e dou»'.de Dezembro de mil 
oitocentos trinta e quatro. r=A RAINHA, com 
Rubrica e òuarda. — Antomo Barreio Bcm& 
dc Vasconcellm* 

^ Carta por que Vossa Magestade, tendo sanc- 
ciou ado o Decreto das Cortes Gera es, de cincG 
de Dezembro do mil oitocentos trinta u qua¬ 
tro, que regula a liberdade da imprensa, ly* 
tÜographb, ou gravura, e reprime os abuso* 
da mesma liberdade, estabelecendo as punas* 
e o processo que deve seguir-se no delicio dessos 
abusos; o Manda cumprir, e guardar, comp 
nelle se contém, na Frma acima expressada,:^ 
Para Vossa M agestade ver, ~ Tkvrna% jffyitf#* 
da Moita Mamo a fez. 

Púí tdria „ 

Desejando Sua Magestvde a Rainha, que & 
benéficas disposições da Carta de Lei de íO do 
corrente mez tenham o prompto effeiio que 
clamam as apuradas d rcu instancias de muitos 
Parodias em exercício, e de ou Lios que ppr. &U& 
fdade, moléstias ou longo serviço á Igreja c * 
Nação se acham impossibilitados de cpntíuuar 
a desempenhar as íuneçõés do seu ministério* 
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Manda a Mesma Augusta Seiihora’ remetteí ao 
(! overnador V igario Capitular do Arcebispado 
de Braga um exemplar da citada Carta dc l*ui * 
■para ruiu o mesmo Vigário Capitulara execute 
dfettlfi loco na modificação ou extmcçao dos be- 
**«, ou quaesquer direitos parochiaç» em que 
h ouve? abuso' ou injustiça '■ pam que sem * 
menor perda de tempo satisfaça is decLmtçfies 
que são ncccssarias a fim de habilitar o Gover¬ 
no pam que possa Complelameiiie executai a 
sobredita Li. E espera Sua Magestade que es- 
H ! trabalho seja feitó com toda,a clareza e Cxa- 
«idao, para que se saiba, sem depepdeactade 
bovas averiguações quaes -slW» os Parothos q 
estão nos termos de receber prestação — qn« 
festa deve ser , segmiuo a localidade, extensão 
« população das Paroehias —e quaes m descon¬ 
tos ou a bati men tos que n essa presta çao i 1 1 m P 
fazer, em coa fona idade do artigo terceiro a re 
ferida Carta de Ui. Paço das Necessidades, em 
S3 de Dezembro de 1801. —ylntomo Larrsto 

-Ferraz dc f r a*coftccHo$* 

TSn m^sma towformidntk e data se expromm 

Portvras aos Governadora Vip nos Capitiiia- 
íes dns outras Dioceses do Reino ? e seus Do- 
vilãos* 

Decreto* 

/ 

DONA MARU SEGUNDA pnT Graça de 
Ticos Rmnha de Portugal e dos Al ganes, e 
seu» Domínios: Fazemos saber a lodos os nos- 
ios Súbditos que as Cortes Gera cs Deeret 'ram , 
Nus A ceei ta ui os e Queremos a Ui seguinte: 
l Artigo l.° A todas as Pessoas Naciopaes, 
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*Hi Estrangeiras, Militares, ou não Militares* 

& quem por feitos d ? armas, ou de coragem, $ 
devoção civiai, ou por outros relevantes servi* 
ços durante a guerra contra o usurpador, tive* 
rem sido, ou forem feitas quasquer Mercês ho* 
notificas, serão expedidos os respectivos Tiut* | 
los, ou Diplomas pelas Repartição a quem çoiti* 
petir, sem pagamento d^emolum entoe, $ gr** 
t ui ta mente* i 

Artigo Fica revogada a Legislação quí 
houver em contrario* 

Mandamos por tanto a todas as Authorida* 
des, a quem o conhecimento e execução da 
ferida Lei pertencer, que a cumpram e fuçafl* 
cumprir c guardar tào inteiramente como nellfr 
se contêm. O Ministro Secretario d*Estado do# I 
Negodoi do Reino a faça imprimir, publicar* 
e correr. Dada no Pelado das Necessidades* 

\intc quatro de Dezembro de mil oitocentos trin -* 
ta e quatro—RAINHA, com Rubrica *Qu*X* 
da. — Bi spo Co li de , Fr * Fvavci aco * 

Carta pela qual Vossa Mügestade, Tend^ 
Sanccionado o Decreto dai Cortes Gera es <ie 
dezesete de Dezembro de mil oitocentos trinta 
e quatro, que determina sejam expedidos gra* 
tuitamente pelas Repartições, a quem çompc* 
tír, os Títulos , ou Diplomas a todas as pessoas , 
que tiverem sido, ou forem feitas quaesquer 
Mercês honorificas, por feitos Militares, ou ou- 
tros relevantes ierviços durante a guerra contra 
o usurpador, o Mmrida cumprir* eexecutar co* 
®io neile se contém , c na f Sroia retro expressa^ 
da* —Para Vossa Magestade v*w\ — JPiiitf À n ~ 
tonio Xavier , a 
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Por tartã* 

Para que o Artigo 5.° do Decreto K. ò 40, de 

SSÍri, «- •“■“*>* 

<wLb> «P*W *'!“ lr “'?™,lÔ ™°“t 

Artio-o ò 0 duquelle Decreto j t<«do «m 
que em cada uma dai pessoas nomeadas «0O«^ 

tatn as circumstalicias, que reqtit r mj c 

grave, dando logo parte por <’ Sta .í o da^t 
listado das nomeações que W 1 aço de»_iNc 
«nnilades, em $7 de Dezembro de 1834. — do 
*é dá Silva Carvalha. 

Para o Prefeito da Ptothtctó da BeiraJto*» 
Idênticas Portarias se expediram a lodos os 
Prefeitos das Províncias do Keino.- 

Portnriãí 

Manda Sua Mi»g*tad* A 1l f "Jf ^ 

«o CWIMiü Procurador remi da Coroa o* 
iactusos exemplares da Cart» de Lm de -O do 
corrente sobre a repressão dos nbu»»< J * 

<Wb- da Imprensa, afim de que o momo Con 

ribeiro, a quem particularmente 
mover, c fiscalisar a pTomi>ta e t,e " 
da sobredita Lã, a M* escutar na part^q 
*•*!*%« nr* Procuradores Rep» . ® “jj . C 
gados, coinmunicalKlo a todos tft ' ' . 

«■tate. e positivas ordens para sua devida o «- 
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fecliva execução , e encarregando-lhes debaixo 
de sua pessoal responsabilidade a mais sever» 
e activa vigilância no desempenho dos deveres? 
que lhes sao impostos ; (içando na intdiigencia 
de que o Governo observará at tenta incute o pro¬ 
cedimento, que cada um dos Membros do Mi¬ 
nistério Publico tiver sobre um objecto, de que 
muiíü depende a conservação da ordem , e tran¬ 
quilidade publica , e que por isso exige ser to¬ 
mado na justa concidcraçào , que por tão im¬ 
po t it u los m ereee. i J a ço das W eeessidades , 

em de Dezembro de 1834* Antonio Harrc" 
to Ferráz dc Va&comcllos. 

Portaria. 

Sendo tão frequentes nesta Capital os roubos* 
insultos, ferimentos, e outros procedimento* 
que atacàü a propriedade do Cidadão , e a se- 
gurança publica r e individual, o que tudo se 
pratica em despeito das A iithoridades com tan¬ 
ta ousadia e descaramento, que ainda em » 
noute próxima passcida foi atacada a casa da 
residência do Cônsul luglez , na Rua do Prior? 
roubando-lhe os caixilhos das vidraças e grad^ s 
de ferro; sendo igualmente certo, que taes cri- 
incs provem mui consideravelmente, eemgran* 
de parte da falta de fiscalisaçao acerca dos va - 
d los ta n to 11 acionaes com o estrun gei ros, que n&■> 
tendo modo de vida conhecido , e muitas veíC» 
pem ubieerlo se acham residindo nesta Capital? 
m>nde tem afluído de varias partqs de dentro? 
e f ra do Reino, tornando-se por todas esta* 
rasyes vehementemente suspeitos e perigosos? 
contra os quaes a$ Leis, aluda em vigor, fui - 
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minam penas severas, que applicádàs com ju¬ 
diciem desèriçaoj produzem saudáveis resultados* # 
c otno a experiencia tem mostrado. 

Nào podendo porém ter logar o castigo, sem 
*pie primeiro se conheça o delinquente , r deter¬ 
ia por isso S, E, o Sr. Prefeito da Estrema¬ 
dura, que V\ S. empenhe como lhe cumpTe , 
Iodas as suas forças e zelo , e ponha em activo 
« efficaz exercido todos os meios ao seu alcance 
para que im mediata mente, e sem a menor per¬ 
da de tempo, sejam conhecidos, e se formalisem 
listas exactas de todos os indivíduos que no seu 
ílhtricto se acharem nas referidas circumstanciaa 
de serem considerados, por um prudente e hem 
ÍQrmado juizo, reconhecidà notoridade, e outras 
^flectidas ponderações , perniciosos d segurida¬ 
de publica e individual; e fortemente suspeitos 
de vadios , ladrões , e malfeitores, cujas listas 
*erào remettidas a esta Secretaria com informa¬ 
ção fundada a respeito de cada hum dos men¬ 
cionados nas mesmas, a fim de se dar o de¬ 
vido conhecimento á Authoridade Judicial com¬ 
petente , para que procedendo em conformidade 
das ditas Leis se desarreiguem da sociedade tão 
dam nos as. 

Qutrosim ordena S. E. que V. S, faça vêr 
ao Conimissario Geral, Commiâsarios das Fre¬ 
guesias, c Cabos de segurança do seu Districto, 
que elles devem proceder na formação das lis¬ 
tas parciaes donde V. S. deve formar a geral, 
com todo o cuidado, escrupulo, miudeza, effi- 
eacm, eexactidâo, de sorte que sendo aprehen- 
dido algum indivíduo por ladrão , ou vadio, e 
por tal reconhecido, e notoriamente havido, e 
do qual elles nào ienham feito menção nas so* 
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brediuí* iistas, lerão por essa, ou qualquer 0115 
tra ommksaQ effectiva e rigo cosam unte respon^ 
sáveis para com o Governo do Sua Magestada 
Fidelíssima , que deseja , quer, e tantas veies 
tem reoommendado, a maior solicitude-, e vigi-* 
Lancia sobre este tão importante objecto* que S- 
E. do mesmo modo não cessa de recorri meiidar- 
Secretaria da Prefeitura, em $3 de DczembT o 
de 18:i4- — O Secretario Geral interino y Olím¬ 
pio Joaquim de Oliveira. 

N t B. Na mesma conformidade, se expedi' 
Tão aos Provedores da Capital, Geíras, CascaffSjt 
e Bellas. Secretaria da Prefeitura %7 de Dexem- 1 
bro de 1834. O Secretario Geral interino, Oíimr* 
pio Joaquim de Oliveira* 


* 



2 


j 



